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A avaliação do conteúdo em capital humano de uma sociedade é crescentemente aferida
pela sua riqueza em matéria de qualificações e de competências. 

Esta preocupação adquiriu maior relevância com a generalização do conceito de
sociedade do conhecimento e de economia dos saberes.

Assim, cada vez mais as economias procuram comparar as qualificações das respec-
tivas populações activas e «medir» as distâncias que as separam no que respeita a recursos
humanos e a activos intangíveis que incorporam.

É notória – e reconhecida – a «excepção» portuguesa em matéria de baixas qualifi-
cações, condição que tristemente distingue o nosso país dos demais países europeus.

Todavia, não se conhecem elementos rigorosos de aferição do estado de Portugal
em comparação com um painel de países relevantes, incluindo a análise dinâmica de
tendências «pesadas», seja verificada no passado, seja projectada no futuro.

No presente estudo procede-se a essa análise de benchmarking avaliando o ritmo 
a que vem tendo lugar o upskilling português e aferindo a velocidade do catching-up de
qualificações, utilizando um painel de bordo constituído por oito países europeus e dois
países não europeus todos integrados no conjunto da OCDE.

A «auditoria» à estrutura de qualificações do país permite traçar cenários de evolu-
ção tendencial até 2025, por grupos etários e por níveis ISCED de qualificações.

O estudo termina com a formulação de dezoito conclusões agregadas e cinco
recomendações estratégicas de política pública.

A society’s human capital is measured, more and more, by its richness in terms of qualifica-
tions and competences.

This fact is now more relevant as a result of the knowledge society and knowledge 
economy concepts generalization.

Thus, economies are trying, more and more, to compare the qualifications of the 
respective working populations and to measure their differences in what refers to human
resources and the incorporated intangible assets 

It is notorious – and recognized – that Portugal is an «exception« for its low qualifi-
cations. Unfortunately, such situation marks the difference between our country and the
other countries. However, there are no precise data to allow an evaluation of the situation of
Portugal when compared with a panel of relevant countries, including the dynamic analysis
of «heavy« trends, either occurred in the past or projected for the future. The present study
makes a benchmarking analysis, evaluating the pace of the Portuguese upskilling and the 
catching-up of qualifications by using a panel of eight European countries and two 
non-European countries integrated in the OECD group. The audit to the national qualifi-



cations structure allows some scenarios of the trends up to 2025, by age groups and qualifi-
cation levels (ISCED).
At the end, the study presents eighteen aggregated conclusions and five strategic recommen-
dations on public policy.

GEP/MTSS
Lisboa/2007
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I. INTRODUÇÃO

É hoje amplamente reconhecido que o conhecimento é um factor chave
na economia e que tem sido determinante no crescimento económico
registado pelos países mais avançados. A natureza pública do conheci-
mento e a existência de um stock codificado, passível de se armazenar 
e de se medir, tem estado assim na base de um vasto conjunto de estu-
dos económicos sobre o capital humano.

No entanto, a percepção crescente da heterogeneidade do conheci-
mento e de que o seu valor não é intrínseco mas depende da relação
com o utilizador e do contexto em que é mediado (é relacional e con-
textual) tem conduzido a um certo questionamento dos limites deste
mainstream. Por outro lado, a existência de conhecimento tácito, prático
e subjectivo, apontado como cada vez mais importante, mas de difícil
quantificação e difusão vem reforçar os limites dos métodos que efecti-
vamente procuram medir o conhecimento disponível numa dada econo-
mia ou nas suas organizações (Carneiro et al., 2001).

Este debate remete para as diferenças entre os conceitos de «compe-
tência», «educação» e «qualificação». A educação e a qualificação de um
indivíduo revelam os «certificados» obtidos. A sua capacidade de realiza-
ção de actividades ou de resolução de problemas em determinadas situa-
ções revelará a sua competência. Se os indivíduos possuem competências
que vão para além dos anos de escolaridade e dos diplomas obtidos,
estes constituem sinais, na maioria das vezes coincidentes, acerca das
competências efectivamente adquiridas. É justamente com este pressu-
posto (empiricamente provado) que tem sido possível e interessante
medir, comparar entre países e quantificar a evolução passada ou projec-
tar a evolução futura do capital humano disponível.

Particularmente, o estudo das qualificações disponíveis numa dada
economia, se incorporar os recentes desenvolvimentos que se têm regis-
tado no próprio conceito de qualificação e na reorganização dos sistemas
de educação e de formação em marcha em vários países, pode efectiva-
mente constituir um «preditor» das competências detidas cada vez mais
fiável.

Assim, o interesse deste estudo, para além de nos parecer constituir
um contributo importante para o debate sobre as metodologias aplica-
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das na área, passará por disponibilizar informação estratégica necessária
à definição de políticas públicas orientadas para os sérios problemas que
Portugal enfrenta: as baixas qualificações que afectam, quer os mais
velhos quer uma significativa franja de jovens e o risco de exclusão deste
segmento da população activa afectado por uma crescente taxa de
desemprego e por dificuldades de (re)inserção no mercado de trabalho.
Decorrente desta situação, tornam-se prioritárias todas as medidas que
visem a certificação de competências adquiridas pela experiência e o
acesso à formação ao longo-da-vida.

Este estudo comparativo das qualificações disponíveis na economia
portuguesa (e da sua evolução) com as de outras países tem assim como
principais objectivos:

– Contribuir para uma melhor «avaliação» dos défices de qualifica-
ção que registamos face a outros países europeus e do conjunto
da OCDE (França, Alemanha, Holanda, Suécia e RU – os países
que juntamente com Portugal foram analisados no projecto
NEW SKILLS1 – e ainda Espanha, Hungria, México e Coreia) e
do ritmo de catching up que temos evidenciado, comparando os
dados disponíveis entre os períodos 1993-2003. A partir desta
trajectória, será possível identificar cenários possíveis para o 
catching up português neste domínio: quanto tempo mais será
necessário para Portugal alterar estruturalmente o padrão de qua-
lificações que o caracteriza, sobretudo se o fizer apenas a partir
da normal via de ensino e formação de jovens e da expectativa de
renovação de gerações no mercado de trabalho (que, pelas carac-
terísticas demográficas do nosso país, se faz a um ritmo cada vez
mais lento)?

– Servir de quadro de referência para a identificação de respostas à
questão fundamental: «Como resolver o problema das baixas
qualificações em Portugal da forma mais rápida possível?». 

– Dar subsídios para a formulação de um Sistema Nacional 
de Qualificações que dê expressão à Agenda de Lisboa, que con-
solide os compromissos criados no contexto dos acordos 
de Bolonha e de Copenhaga, e que contribua para os objectivos
de estruturação de uma estratégia de aprendizagem ao longo-
-da-vida.

2 ESTUDO COMPARADO DE QUALIFICAÇÕES
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1 O projecto NEWSKILLS foi levado a cabo entre 1996-99 e financiado pela CE 
no âmbito da rede TSER e os seus objectivos foram: compreender melhor a evolução
do peso dos pouco qualificados no mercado de trabalho no período 1985-1995;
investigar a extensão e as razões da decrescente procura de trabalhadores de baixa qua-
lificação; e investigar os factores que afectavam a oferta de qualificações, em particular
no caso dos adultos de baixa qualificação.



Neste estudo não estará em consideração o factor preço (salário)
das qualificações nem os equilíbrios de mercado que determinam as suas
flutuações. Esta análise pode ser encontrada num outro estudo anterior-
mente publicado (Carneiro et al., 2001a) em que as condições de mer-
cado das qualificações são avaliadas por via de modelos econométricos
do tipo das funções de Mincer.
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2. QUALIFICAÇÕES E COMPETÊNCIAS: 
BREVE REVISÃO DA LITERATURA 

O conceito de competência tem vindo a ser amplamente debatido desde
a década de 70 e nas mais variadas disciplinas. Mas, é sobretudo a partir
da década de 80, com a crescente afirmação de um novo paradigma téc-
nico-económico e num contexto de mais complexidade e imprevisibili-
dade que o conceito e a sua utilização ganham maior significado. Emer-
gem perspectivas diferenciadas sobre o que é a competência e as suas
relações com o indivíduo, com a aprendizagem, com o trabalho, e ainda
com a economia, através dos contributos específicos da sociologia, da
psicologia, da economia e das ciências da educação. Mas, não deixa de
ser verdade também que existem importantes pontos de convergência.

A sociologia tende a focalizar-se na construção social das compe-
tências e nos processos de upskilling (Kerr et al., 1960) ou de deskilling
(Braverman, 1974) que estarão associados à mudança dos sistemas de
produção e dos respectivos conteúdos de trabalho envolvendo estes dife-
rentes níveis de complexidade e de amplitude e requerendo, portanto,
maior ou menor autonomia aos indivíduos e mais ou menos competên-
cias. Trata-se não apenas de debater a mudança tecnológica, em parti-
cular a importância das tecnologias de informação e a emergência das
formas de produção pós-fordista, como também, mais recentemente, 
a importância da globalização e do desenvolvimento de novos modelos
de empresa e de organização e dos seus impactes na composição e na
distribuição das competências.

A sociologia do trabalho, nomeadamente, interessa-se hoje mais
pela dinâmica introduzida pelas competências do que pela estabilidade
associada ao conceito de qualificação, em particular nas relações laborais
e na gestão do mercado de trabalho. Segundo Pain e Boru (1996), 
a competência aparece como um dado novo, mais próximo da acção, na
medida em que se refere não aos conhecimentos e capacidades que se
estima que o indivíduo possua através da sua qualificação mas à sua uti-
lização numa situação precisa e única. Na sociologia, tem vindo a
sobressair a corrente funcionalista, desde os anos 80, que se centra na
análise das funções enquanto relação entre um problema e uma acção 
e na competência como uma combinação de atributos subjacentes a um
desempenho com êxito na resolução de problemas. Este tipo de aborda-
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gem, tipicamente anglo-saxónica, centra-se nos produtos (ou resultados)
muito mais do que nos processos.

Na psicologia, a análise do conceito de competência tem dado
espaço ao desenvolvimento das mais detalhadas técnicas de medição das
competências dos indivíduos e das que são particularmente requeridas
pelos diferentes tipos de trabalho (Gael, 1988). Por outro lado, têm sido
também importantes, neste esforço, os contributos em especial da psico-
logia do trabalho para a clarificação dos conceitos associados ao de com-
petência, como sejam os de aptidões e traços de personalidade. As com-
petências dizem respeito à utilização integrada das aptidões, dos traços
de personalidade e também dos conhecimentos adquiridos na realização
de uma dada finalidade num dado contexto.

Mas como refere Pires (2004), a psicologia tem vindo a construir-se
a partir de correntes distintas de pensamento que em muito influenciam
as concepções de competência. Na verdade, a vertente da corrente com-
portamentalista traduz-se numa perspectiva da competência fortemente
articulada com o desempenho. A competência expressa-se em comporta-
mentos manifestos, em situações específicas que podem ser observáveis e
mensuráveis. Por outro lado, a corrente cognitiva e construtivista faz
uma leitura da competência como a mobilização de instrumentos cogni-
tivos, de estratégias de resolução de problemas e processos de análise e
compreensão. Nesta linha, destaca-se a marca do contributo de Piaget
centrando o seu trabalho sobre o indivíduo e o seu papel central na
aprendizagem (construtivismo cognitivo) e de Vigotsky sobre a dimen-
são social e colectiva do processo de aprendizagem (construtivismo
social). Ainda a corrente humanista, que também tem exercido uma
influência significativa na psicologia, sobretudo a partir dos anos 70,
valoriza as dimensões afectivas e relacionais da aprendizagem e defende a
centralidade da pessoa e da sua subjectividade. A concepção de compe-
tência que melhor traduz esta vertente é aquela que explora os aspectos
da motivação, da autonomia e da intencionalidade do indivíduo.

A corrente comportamentalista vem, a partir dos anos 70, influen-
ciar as ciências da educação, sobretudo no domínio da formação, reme-
tendo para a importância das competências visadas ou dos comporta-
mentos observáveis. Como refere Pires (2004), vários autores
procuraram, no entanto, ir mais longe acerca das capacidades subjacen-
tes e que estarão na base dos comportamentos observáveis (Bloom,
1956; Gagné, 1976; Hainaut, 1980) contribuindo em muito para o
aprofundamento da problemática das competências. Um autor de refe-
rência nesta linha das ciências cognitivas é Perrenoud (1997: 7 in Pires,
2004) que define competência como «uma capacidade de agir eficaz-
mente num determinado tipo de situação, apoiado em conhecimentos,
mas não limitado a eles.». Desta forma, competência e desempenho
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encontram-se interligados mas «a performance é uma acção situada,
datada e observável. A competência é o que sustenta a performance, uma
qualidade mais durável do sujeito e inobservável como tal».

Na economia, por seu turno, o conceito de competência esteve
sempre muito mais próximo do de qualificação. Na verdade, a sua uti-
lização na abordagem do capital humano (Becker, 1964) que procura
compreender os incentivos pelos quais indivíduos, organizações 
e sociedades adquirem competências, só é possível se for mensurável
quer do ponto de vista dos investimentos feitos quer do ponto de vista
dos retornos alcançados. Nesta perspectiva, as competências adquiridas
são investimentos que gerarão retornos (maiores ou menores) ao nível
do acesso ao emprego, da mobilidade profissional, dos salários para
um indivíduo e da produtividade ou do crescimento económico para
um país. As competências são aqui entendidas de uma forma mais 
restrita e, sobretudo, mensurável: as qualificações académicas e/ou
profissionais que os indivíduos detêm ou a experiência profissional
acumulada.

Por outro lado, com uma forte preocupação na medição das com-
petências disponíveis e na sua evolução temos também os contributos da
sociologia no âmbito da corrente mais funcionalista. Os estudos sobre
up(de)skilling num dada economia ou comparando países para um dado
período têm vindo a recorrer, nesta linha, à profissão como proxy da
competência. Utilizando as classificações internacionais de profissões é
possível traçar a evolução das competências requeridas e detidas através
da recomposição sectorial e profissional do emprego. Contudo, a recom-
posição das competências no seio de cada um dos grupos de profissões 
é apenas aproximada, já que os dados apenas permitem avaliar a evolu-
ção das qualificações formais.

Da síntese feita sobre a vasta literatura que existe sobre competên-
cias é, no entanto, possível destacar também pontos de convergência
sobre o conceito e a sua operacionalização, nomeadamente:

– A competência manifesta-se em acções. A sua mobilização, estru-
turação e desenvolvimento é indissociável de uma actividade ou
finalidade.

– A competência é apresentada como uma constatação de desem-
penho, de cumprimento de resultados ou de resolução de pro-
blemas. Pressupõe uma finalidade, o que implica uma estratégia
para a acção ou uma acção orientada. Não significa apenas saber
fazer mas também saber o que fazer e como fazer para um deter-
minado fim ou para fins variados.

– O seu resultado pode ser demonstrado, reconhecido, validado 
e certificado e deve permitir demonstrar os recursos mobilizados.
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– A competência é contextual, o que significa que se estrutura 
e desenvolve em função das situações específicas ou de um con-
junto de situações similares pressupondo a sua transferibilidade.
Também resulta, não apenas das características da situação, mas
da representação que o indivíduo faz ou constrói da situação.

8 ESTUDO COMPARADO DE QUALIFICAÇÕES
(SKILLS AUDIT)



3. QUADROS NACIONAIS DE QUALIFICAÇÕES (QNQ):
MUDANÇAS E REFORMAS EM CURSO 

3.1. EUA, RU e França: Três abordagens diferenciadas

As correntes que aqui procurámos sistematizar – comportamentalista,
funcionalista e construtivista – são ainda hoje fortemente inspiradoras
das opções que encontramos na construção ou na evolução dos quadros
nacionais de qualificações de países como o RU ou a França, dois países
de referência neste trabalho.

Apesar de não estarmos a analisar, neste caso, os EUA, valerá 
a pena fazer referência ao desenvolvimento pioneiro que a corrente com-
portamentalista teve neste país a partir dos anos 70 e dos trabalhos de
McClelland e de Boyatzis. Boyatzis (1982) propôs um modelo genérico
de competências de gestão, em que a competência se equipara às «carac-
terísticas de fundo de um indivíduo e que têm uma relação causal com
um desempenho eficaz ou superior num emprego». Nesta abordagem, 
o desempenho eficaz é um elemento central na competência e define-se
como «alcançar resultados específicos com acções específicas num dado
contexto» (Mertens, 1996). As competências podem ser motivações,
características de personalidade, capacidades, auto-imagem, conheci-
mentos. A análise comportamentalista parte da pessoa que executa o seu
trabalho de acordo com os resultados esperados e define as funções de
acordo com essas características e resultados.

O sistema SCANS, lançado em 1990 pelo governo americano,
identificou as competências que os jovens necessitariam para terem
sucesso no mundo do trabalho. O objectivo era encorajar o desenvol-
vimento de uma economia de altas qualificações e elevados salários.
Foram identificados três tipos de competências: as básicas, as cogniti-
vas («thinking skills») e as qualidades pessoais. Ainda hoje, o sistema
SCANS é uma referência incontornável nas questões da educação 
e da formação sobretudo porque enuncia competências para o tra-
balho formuladas em torno de 5 «clusters» de capacidades de
gestão: 

– GESTÃO DE RECURSOS: tempo, dinheiro, pessoas, materiais,
espaço.
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– GESTÃO DE RELAÇÕES INTERPESSOAIS: liderança, trabalho em
grupo, relação com clientes, negociação, interculturalidade.

– GESTÃO DA INFORMAÇÃO: avaliar e processar dados, organizar 
e manter ficheiros, interpretar, comunicar, computar.

– GESTÃO DE SISTEMAS: uso de sistemas sociais, organizacionais 
e tecnológicos, monitoria e correcção de desempenho, desenho 
e melhoria de sistemas.

– GESTÃO DE TECNOLOGIAS: seleccionar equipamentos e ferra-
mentas, aplicar tecnologias, resolver problemas simples de uso
das TIC.

A abordagem funcionalista, que se desenvolveu a partir dos anos 80 
no RU, parte da identificação dos objectivos principais de um dada
organização, área ou sector e das funções orientadas para esses objecti-
vos. A função centra-se na relação entre um problema e uma solução.
Esta abordagem está na base do desenvolvimento pioneiro do sistema 
National Vocational Qualifications (NVQ) inglês no final dos anos 80. 
A competência define-se como a combinação de conhecimentos, capaci-
dades e atitudes aplicada na resolução de problemas e demonstrável
através de um desempenho com êxito ou, dito de outra forma, como 
a «capacidade para desempenhar as actividades de acordo com os 
standards requeridos para o emprego». A partir da análise funcional, 
os NVQ estruturam-se da seguinte forma: actividades chave; unidades
de competência; elementos de competência; critérios de desempenho.

A abordagem construtivista que se desenvolveu particularmente em
França a partir desta altura, sobretudo com os contributos de Schwartz,
salienta mais os processos de construção de competências, em boa parte
subjectivos e contextuais, do que os processos de demonstração e de 
avaliação de competências essencialmente propostos pelas correntes 
comportamentalista e funcionalista. A par desta abordagem mais indi-
vidual, desenvolveu-se em França, desde os anos 90, uma aborda-
gem mais colectiva centrada na necessidade de construir e gerir as
competências quer em contextos organizacionais (Le Boterf, 1994;
Levy-Leboyer,1996; Zarifian, 1999) quer em contextos de mobilidade 
e de gestão do mercado de trabalho (onde se destaca a intervenção 
da ANPE e a produção de referenciais como Repertoire de Formation 
et des Emplois (RFE) ou o Repertoire Operationnel des Métiers et des
Emplois (ROME) ou os estudos prospectivos sectoriais como os Contrats
d’ Études Prospectives (CTE).
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3.2. Qualificações e Competências na UE: 
Harmonização em torno de uma abordagem holística

O European Qualifications Framework (EQF) for Lifelong Learning, cuja
recomendação foi aprovada em Outubro de 2007, visa a harmonização
das qualificações a nível europeu fomentando uma maior legilibilidade e
comparabilidade entre os sistemas de educação e de formação de cada
um dos países e potenciando a mobilidade e a aprendizagem ao longo
da vida de alunos, formandos ou trabalhadores na UE. O Quadro Euro-
peu de Qualificações (QEQ) propõe 8 níveis de referência baseados em
resultados de aprendizagem e faz menção, para cada um deles, às exigên-
cias do ponto de vista do nível formal de educação e formação reque-
rido ou das aprendizagens não-formais e informais. Cada nível de refe-
rência descreve o conhecimento, as aptidões (skills) e as competências
pessoais e profissionais exigidos, podendo estes serem adquiridos e
demonstrados por diversas formas.

O QEQ traduz uma certa consensualização em torno de uma abor-
dagem mais holística do conceito de competência e da necessidade de
operacionalizar um conceito de «qualificação» mais rico e competence-
based, cada vez mais afastado da exclusividade da «qualificação acadé-
mica» e da «qualificação formalmente adquirida». A qualificação, nesta
perspectiva, para além de se focalizar nas competências demonstradas,
integra competências de outra ordem – mais sociais e relacionais – 
e outras formas de aquisição, demonstração e certificação que são parti-
cularmente críticas para a concretização da aprendizagem ao longo-da-
-vida.

Nesta perspectiva, o QEQ revela a viragem que está em curso e a
sua importância na implementação da aprendizagem ao longo-da-vida,
quer a nível europeu quer ao nível dos quadros nacionais de qualifica-
ções de cada um dos Estados-Membros, nomeadamente através de: 

– Uma focalização nos resultados (da aprendizagem): «o conjunto
do conhecimento (knowledge), das capacidades (skills) e/ou das
competências (competencies) que um indivíduo adquiriu e/ou
demonstra depois de completado o processo de aprendizagem.
Os resultados da aprendizagem são demonstrações do que se
espera que um indivíduo saiba, compreenda e/ou seja capaz de
fazer no final de um período de aprendizagem» (CEC, 2005:
11).

– Uma noção de competência mais ampla: o «conhecimento» é
descrito como teórico e/ou factual; as «skills» são descritas como
cognitivas (envolvendo o uso de pensamento lógico, intuitivo e
criativo) e práticas (envolvendo a destreza manual e o uso de
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métodos, materiais e instrumentos); a «competência» é descrita
em termos de responsabilidade e autonomia.

– Um enfoque na importância dos meios de evidenciação e de ava-
liação das competências adquiridas e não tanto nos meios utiliza-
dos para a sua aquisição e desenvolvimento (meios formais,
informais e não formais).

– A importância da especificação de referenciais ou de standards no
sentido em que melhoram a qualidade dos processos formativos
e dos processos avaliativos e permitem, em circunstâncias especí-
ficas, contribuir para uma uniformização das competências exigi-
das estabelecendo um mínimo aceitável, para um aumento das
competências exigidas (quantitativo ou qualitativo) ou ainda
para induzir a mudança e a evolução das qualificações num dado
contexto.

3.3. Recentes reformas dos Quadros Nacionais 
de Qualificações

A medição da evolução das competências na economia através do estudo
das qualificações (stocks e fluxos) deve, hoje me dia, ter em conta o vasto
debate que, neste domínio, está a ser levado a cabo pela UE e pela
OCDE no âmbito das reformas dos sistemas de educação e de formação
que estão a ocorrer em vários países e que encerra novas concepções
sobre os conceitos envolvidos.

O primeiro é o próprio conceito de qualificação. Em análise nos
recentes trabalhos da UE e da OCDE, a qualificação foi sintética e con-
sensualmente definida como: «(…) um resultado de uma acreditação ou
de um processo de validação que confere um reconhecimento oficial
com valor para o mercado de trabalho e para a educação e formação
futura» (OCDE, 2005: 16).

Hoje, como podemos ver de seguida (Vd. também anexo 1), a
maioria das reformas em curso nos sistemas de educação e de formação
tende a operacionalizar um conceito de «qualificação» mais rico, cada
vez mais afastado da exclusividade da «qualificação académica» e da
«qualificação formalmente adquirida», sendo mais competence-based.
Para além desta focalização nas competências demonstradas, integra
competências de outra ordem – profissionais e sociais – e outras formas
de aquisição, demonstração e certificação de competências. Esta viragem
é também altamente promovida pelo próprio QEQ.

Quanto aos níveis de qualificação podemos encontrar situações
particularmente diversas entre países (Westerhuis, 2001; Coles e Oates,
2005) pelo que a sua comparabilidade, que é intenção do QEQ, é abso-
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lutamente imprescindível para a mobilidade entre os sistemas de educa-
ção e formação e os mercados de trabalho no espaço europeu. Os níveis
e as respectivas qualificações são definidos e atribuídos como um todo
versus a definição de unidades/ módulos que pertencem a uma ou a mais
do que uma qualificação dentro do mesmo nível; a atribuição das quali-
ficações em cada nível é baseada em resultados (competência explícita
em actividades profissionais e/ou resultados de aprendizagem) versus
uma avaliação baseada nos inputs (requisitos de entrada em programas
de formação ou de acesso à certificação como sejam a duração e o tipo
de experiência profissional ou de formação anterior; características dos
programas de formação que conferem uma qualificação como sejam os
processos ou os conteúdos dos programas).

Se tivermos em conta a descrição dos quadros nacionais de qualifi-
cações feita no Anexo 1, verificamos que estas distinções estão ainda
bem presentes e são historicamente associadas aos diferentes modelos de
educação e formação que coabitam na Europa. Enquanto que países
como o RU, desde muito cedo, viabilizaram o acesso a determinadas
qualificações através da demonstração das competências adquiridas e
avançaram na modularização das respostas, outros países como a Alema-
nha e a França, ainda hoje debatem as vantagens desta abordagem. Nes-
tes países, a preocupação tem sido sobretudo a de assegurar a mobili-
dade vertical entre as qualificações obtidas a diversos níveis mais do que
a sua transferibilidade horizontal. A especificidade das trajectórias e dos
diplomas é altamente reconhecida e mantida.

Contudo, é indubitável que a modularização da qualificação e 
a qualificação baseada em resultados (outcome-based) revelam impor-
tantes avanços que estão hoje a ser debatidos e, nalguns países, estão a
ser aplicados no desenvolvimento dos seus sistemas de qualificações,
sobretudo como resposta à necessidade de promover a aprendizagem ao
longo da vida do maior número possível de indivíduos, em particular
daqueles que não acederam à qualificação formal numa «primeira opor-
tunidade».

De qualquer das formas, nesta tendência há diferenças considerá-
veis nas opções tomadas em cada país. Nalguns casos (dos quais o RU,
no que concerne aos NVQ, é um bom exemplo), a modularização é ele-
vada e cada «unidade de competência» é certificável constituindo um
crédito para uma ou mais do que uma qualificação. Noutros países, a
qualificação só é atribuível como um todo. Mas, de uma maneira geral,
há um crescente interesse pelo desenho das qualificações em unidades
dada a flexibilidade de combinações que são possíveis. 

Quanto à segunda tendência, a da focalização da qualificação em
resultados, são também diversas as soluções encontradas em diferentes
países. A primeira distinção é a de que o resultado pode ser competence-
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based ou learning outcomes-based. Um resultado baseado na competência
tem estado associado à avaliação do desempenho do indivíduo numa
dada situação profissional (real ou simulada), tradicionalmente visível
no sistema do RU onde está intimamente ligado ao trabalho (work-rela-
ted ) e bastante próximo da sistemática norte-americana do SCANS atrás
descrita. O conceito de «resultado de aprendizagem», agora amplamente
introduzido pelo QEQ, afasta-se mais do trabalho e enquadra, de uma
forma integradora, diversos tipos de competências e de contextos de
aprendizagem e de demonstração.

Outra questão importante é o que nos dizem os níveis de qualifica-
ção acerca dos níveis de competência adquiridos. Em particular, nas
estruturas nacionais de qualificação com descritores, como as que pode-
mos ver no anexo 1, é visível, na maioria dos países, que cada nível de
qualificação especifica um determinado nível de competência que é nor-
malmente descrito recorrendo a critérios como: nível de responsabili-
dade da intervenção; nível de complexidade das situações; grau de
imprevisibilidade e/ou de mudança que pode ocorrer; nível de profun-
didade e de transferibilidade das competências requeridas. Na verdade,
uma tendência evidente em cada um destes países, e recentemente con-
firmada também pelo QEQ, é que estes descritores tendem a referir
cada vez menos as características e a duração dos processos de aprendiza-
gem formais, como elemento diferenciador, e a referir cada vez mais as
exigências das situações e a profundidade e transferibilidade das compe-
tências requeridas.

Se tivermos agora em conta os desenvolvimentos que se têm regis-
tado nalguns dos países seleccionados para o estudo (OCDE, 2005;
OCDE, 2007) – para além de Portugal, consideramos aqui o RU, a
Holanda, a França, a Alemnha (vide também Anexo 1) e ainda a Suécia,
o México e a Coreia –, chegaremos essencialmente a duas conclusões:
primeiro, estão em curso intensas mudanças nos seus sistemas de quali-
ficações, quer de natureza institucional quer de natureza técnica, que
visam sobretudo aproximar a oferta àquelas que são hoje as novas neces-
sidades da procura individual e empresarial de qualificação; segundo,
que há uma certa convergência nas soluções avançadas, independente-
mente de alguma especificidade da dimensão e da urgência dos proble-
mas a resolver.

Reino Unido

Um dos países que mais cedo desenvolveu um sistema de qualificações
(inicialmente focalizado nas qualificações vocacionais). Em 1986, o
National Council for Vocational Qualifications (NCVQ) foi fundado e foi
responsável pela implementação da revisão das qualificações vocacionais
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(RVQ). Em 1986, esta RVQ focalizou-se nas estratégias para resolver os
problemas fundamentais do baixo nível de formação dos trabalhadores e
da incoerência da estrutura de qualificações entre Inglaterra e o País de
Gales. O sistema National Vocational Qualifications (NVQ) foi introdu-
zido envolvendo, de uma forma pioneira, a modularização e a existência
de standards baseados em resultados desenhados a partir do desempenho
profissional (competence-based e work-related) que permitiam acumular
créditos e reconhecer a aprendizagem pela via da experiência. O Reino
Unido é uma referência incontornável quer pelos avanços que tem feito
no seu sistema de qualificações (um dos mais recentes foi a incorporação
de «key skills» nos cursos e qualificações cuja intenção foi providenciar
uma plataforma quer para a empregabilidade quer para a aprendizagem
futura) e pela reflexão que tem originado, quer ainda pelo upgrading de
qualificações visível nas últimas décadas em parte devido às bases lança-
das pelos NVQ.

Duas outras medidas emblemáticas no RU – mas que perderam o
seu fôlego – foram a UfI (University for Industry) e as Learning Accounts
visando nomeadamente aproximar a educação ao mundo empresarial e
estimular o acesso dos indivíduos à formação ao longo da vida através
do financiamento directo à procura com incentivos fiscais associados ao
esforço complementar de auto-financiamento.

Recentemente, as três autoridades reguladoras [Qualifications and
Curriculum Authority (QCA) em Inglaterra, Awdurdof Cwrriculwm ac
Asesu Cymru (ACAC) no País de Gales e Council for the Curriculum,
Examinations and Assessment (CCEA) na Irlanda do Norte] reviram o
National Qualification Framework (com efeitos a 1 de Setembro de
2004): a maior alteração é que o número de níveis aumentou para 9 (do
nível de entrada até ao nível 8) o que permitiu uma clara ligação com o
Framework for Higher Education Qualifications (FHEQ) e um ajusta-
mento, por antecipação, aos níveis de qualificação propostos pelo QEQ.
O nível de entrada e os subsequentes até ao nível 3 mantiveram-se.

Os desenvolvimentos recentes ao nível do quadro nacional de qua-
lificações (anexo 1) visaram essencialmente a sua clarificação, a raciona-
lização do número de qualificações existente e ainda o reforço do acesso
à aprendizagem ao longo-da-vida.

Holanda

Desenvolveu, desde 1997, uma estrutura de qualificações com 
4 níveis focalizada na educação secundária vocacional mas que 
servia também a validação dos adquiridos pela experiência. As inovações
do sistema de qualificações têm sido particularmente interessantes na
forma como têm explorado os perfis de banda larga e as competências
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interprofissionais e intersectoriais («broad competence based»), base para
a promoção da mobilidade. Nesta preocupação, destacam-se também
as trajectórias flexíveis e duais combinando educação-formação e tra-
balho.

Tem feito uma grande aposta no desenvolvimento da certificação
da aprendizagem adquirida em contextos não formais e informais. 

França 

Desde 2000 o país dispõe de legislação que especifica o direito à apren-
dizagem ao longo-da-vida e à validação dos adquiridos pela experiência.
Está em curso o reforço da regulação do mercado (controlo da criação
de qualificações) através do registo obrigatório no RNCP (Répértoire
National de Certifications Professionnels). Com estas recentes inovações
procura-se melhorar a legibilidade do quadro nacional de qualificações
e, pela primeira vez, o acento é posto mais na certificação (nos resulta-
dos) do que nas vias de formação.

Alemanha

Num mercado de trabalho tradicionalmente assente nas qualificações
profissionais e fortemente regulado como é o alemão, têm vindo a veri-
ficar-se várias iniciativas no sentido da aproximação dos subsistemas de
educação vocacional e de formação profissional com o ensino superior e
ainda com a formação contínua. Registam-se várias iniciativas no sen-
tido de permitir a combinação da aprendizagem com o trabalho, a
modularização dos curricula, a introdução de um sistema de transferên-
cia de créditos e ainda a certificação de competências adquiridas infor-
malmente (estas iniciativas estão ancoradas na nova Vocational Training
Act de 23 de Março de 2005). Para além do sistema formal, surgem ini-
ciativas bottom-up como as «Learning Regions-Support for Networks» que
juntam os agentes locais e regionais com relevância na produção e na
valorização das qualificações para a criação de novas infra-estruturas
para a ALV e para o desenvolvimento de soluções de aprendizagem mais
próximas das necessidades das empresas.

Suécia 

A «Iniciativa Educação de Adultos» apresentada em 2001 tem vindo a
juntar o Estado e os municípios quer no financiamento quer na organi-
zação e implementação, a nível local, dos recursos que permitam aos
adultos o acesso à orientação, à validação dos adquiridos e à formação.
A iniciativa está formatada segundo as necessidades e as capacidades dos
indivíduos. Até ao momento (dados de 2004), cerca de 800 000 adul-
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tos, quase 20% da população empregada terá tido oportunidade de
complementar a sua formação prévia durante um período de 5 anos.

México

A Lei Geral da Educação (artigos 45.o e 64.o) e o Acordo 286 do Ministé-
rio de Educação estabeleceram a base para o reconhecimento da expe-
riência. Este quadro legal estabeleceu os princípios para a construção e
para a integração (vertical e horizontal) do Sistema Nacional de Qualifi-
cações no sentido de promover a formação ao longo da vida da popula-
ção mexicana.

O foco na educação baseada nas competências foi adoptado 
por várias instituições nomeadamente do ensino secundário (Subsecreta-
ría de Educación Media) e da formação profissional (Colégio Nacional 
de Educación Profesional Técnica, CONALEP).

O Programa Nacional de Educação (2001-2006) sublinha a impor-
tância das competências requeridas pelo emprego. Estas orientações tive-
ram impacto no Programa de Modernização da Educação e Formação
Técnica (Programa de Modernización de la Educación Técnica y la Capa-
citación, PMETyC) e particularmente no Sistema de Certificação mexi-
cano (que envolve mais de 600 Normas Técnicas de Competência Laboral
em 12 áreas de trabalho e 5 níveis de complexidade, organizados numa
matriz de qualificações).

Está em crescente implementação o reconhecimento da aprendiza-
gem não formal e informal (cerca de 1400 centros foram acreditados
para desenvolver avaliações, segundo dados de 2004, centros que podem
ser empresas, associações de empresas, câmaras municipais, instituições
educativas, sindicatos). Através desta via, 32 637 indivíduos receberam o
certificado de educação ao nível do secundário e 656 do grau de bacha-
rel em uma das 24 profissões (dados de 2004/2005). Os métodos de
avaliação usados são baseados em resultados: as evidências da aprendiza-
gem são avaliadas tendo como referência critérios de desempenho em
determinadas áreas profissionais. O sistema prevê também a transferên-
cia de créditos.

Coreia

Baseado em Workers’ Vocational Training Promotion Act está em curso
um programa para estimular o desenvolvimento das capacidades profis-
sionais dos trabalhadores ao longo da sua carreira e encorajar a partici-
pação do sector privado na formação contínua e no desenvolvimento de
carreiras e ainda melhorar a qualidade da oferta de formação profissional
pública a nível nacional. 
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Também apostou no reconhecimento dos adquiridos através da
aprendizagem em contextos informais e não formais concedendo crédi-
tos para a obtenção de diplomas ou certificações. A Coreia desenvolveu
um «credit bank system» que permite aos indivíduos acumularem crédi-
tos de todo o tipo de instituições. Um indivíduo pode receber um nível
de educação superior, dependendo do número de créditos acumulados.
Para que a educação e a formação não formal possa atribuir créditos cer-
tificados, estas têm que ser formalmente acreditadas pelo Ministério da
Educação, o que implica cumprirem um curriculum estandardizado e
programas desenvolvidos pelo Instituto de Desenvolvimento Educacio-
nal da Coreia. O mercado de trabalho dá um elevado valor aos graus
formais.

Por fim, analisando também as recentes reformas em curso a nível
nacional podemos desde já identificar uma clara tendência de conver-
gência com o que tem vindo a acontecer na generalidade dos países em
estudo. 

Portugal

A iniciativa «Novas Oportunidades» cujos objectivos são: fazer do 
12.o ano o referencial mínimo de formação para todos os jovens, colocar
metade dos jovens do ensino secundário em cursos tecnológicos e pro-
fissionais (650 mil jovens) e qualificar um milhão de activos até 2010 –
é a resposta institucional recente para o combate às baixas qualificações 
e para geração de alternativas cativantes para jovens em risco de abando-
narem precocemente o sistema educativo. As principais apostas encer-
ram o reforço e a diversificação da oferta de cursos profissionais disponí-
veis em todo o secundário, na rede de escolas (públicas e privadas), e o
reforço da oferta de cursos de educação e formação de jovens, como res-
posta adequada aos que abandonaram precocemente o ensino não com-
pletando o 9.o ou o 12.o anos de escolaridade. A qualificação dos adul-
tos, mais exigente em soluções à medida, é potenciada pela aplicação
dos mecanismos já disponíveis para RVCC escolar (básico e secundário)
e profissional e pela possibilidade de dar resposta aos défices de forma-
ção identificados através de módulos de curta duração e certificáveis
autonomamente (disponíveis no CNQ), pela oferta de cursos de educa-
ção e formação de adultos (várias tipologias) ou ainda pela possibilidade
de estar inserido em programas de formação contínua.

O imperativo da «dupla certificação» está bem patente nestas refor-
mas. Desta forma, assegura-se uma maior coerência do quadro nacional
de qualificações e promovem-se as ligações verticais entre as diversas
qualificações, aspecto que é hoje reconhecido como fundamental para
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conferir mais atractividade aos investimentos em educação e formação e
mais mobilidade no seio do sistema.

Neste quadro, a negociação com os parceiros sociais para a viabili-
zação da participação dos activos empregados em percursos de formação
e ainda a mobilização do sector público, das grandes empresas e associa-
ções empresariais para a formação dos seus activos, são elementos 
cruciais.

Importa ainda salientar a relevância do gradual reforço da oferta de
ensino pós-secundário não superior ao nível dos cursos de especialização
tecnológica (nível 4) e bem assim a reforma do Ensino Superior ence-
tada a nível global (ensino superior universitário e politécnico, público e
privado) a partir das orientações do processo de Bolonha.

Da breve análise feita às recentes medidas de política neste domí-
nio, detectamos uma convergência acentuada no que são os problemas e
as soluções encontradas: é notória uma generalizada aposta na aprendi-
zagem ao longo-da-vida através do recurso a um conjunto de mecanis-
mos que favorecem a orientação para as competências, o acesso generali-
zado à qualificação formal e a mobilidade entre os subsistemas de
educação-formação e entre o trabalho e a educação. Para Portugal, com
um histórico de subinvestimento em educação e em formação ao longo
de séculos, o esforço de qualificação parece ser bastante mais urgente 
e mais exigente, sobretudo se for feito em ritmo de real catching up com
o de outros países.
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4. METODOLOGIAS DE SKILLS AUDIT 
E AS OPÇÕES DO ESTUDO

Medir competências continua a ser uma questão não resolvida. A ciên-
cia económica tem vindo a socorrer-se de proxies para a sua medição
como sejam, os níveis de educação alcançados, as qualificações obtidas,
o emprego por grupos de profissões.

Recentemente, têm sido desenvolvidas formas mais directas 
de medição de competências: os testes [como o Programme for Inter-
national Students Assessment (PISA) ou o International Adult Literacy
Survey (IALS) ou ainda o Third International Mathematics and Science
Study (TIMSS)] que aumentam francamente a objectividade da análise
e permitem a comparabilidade internacional (foram aplicados em vários
países, os mesmos testes sob as mesmas condições) mas constituem ope-
rações extremamente onerosas, demoradas e ainda limitadas a deter-
minados tipos de competências. Está actualmente em curso a aplicação
de um novo teste [Programme for International Adult Assessment of Com-
petencies (PIAAC)] pela OCDE para a medição das competências dos
adultos em domínios diversos, nomeadamente no das competências pro-
fissionais.

A análise comparativa das abordagens normalmente utilizadas
(Quadro 1) revela a dupla opção com que os investigadores normal-
mente se confrontam: por um lado, a maior disponibilidade de informa-
ção e a possibilidade de comparação internacional (abordagens baseadas
nas qualificações, nos níveis educacionais, nas profissões); por outro
lado, a maior fiabilidade na medição das competências (as detidas,
medidas directamente através de testes ou avaliadas indirectamente atra-
vés de inquéritos; as requeridas, através da abordagem dos requisitos dos
empregos) se bem que a custo dos recursos envolvidos.
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Quadro 1 Métodos para medição de competências utilizados em ciência económica

Fonte: Green (2004).

A possibilidade de fazer comparação internacional neste domínio
parece-nos ser, no entanto, um requisito fundamental quer para uma
melhor avaliação dos défices de qualificação e do ritmo de catching up
que registamos, quer para uma melhor aprendizagem das soluções
encontradas noutros contextos para o upgrading das qualificações, em

Abordagem Exemplo(s) Vantagens Desvantagens

1a. Qualificações
As proporções de cada
nível

Steedman
e Murray (2001)

Objectividade.
Disponibilidade de ten-
dências a longo prazo.

Não contempla a relação entre
qualificações académicas e as
competências profissionais.

1b. Educação
Média de anos de esco-
laridade ou proporções
com pelo menos X anos

Barro e Lee
(1996; 2001)

Objectividade.
Disponibilidade de ten-
dências a longo prazo.
Comparabilidade interna-
cional.

Qualidade variável da educação.
Não contempla a relação entre
qualificações académicas e as
competências profissionais.

2. Profissão
As proporções nas pro-
fissões mais qualificadas/
/menos qualificadas

Machin
e Van Reenen

(1998); Gregory
et al. (2001)

Disponibilidade dos da-
dos a partir dos inquéri-
tos à população activa
ou dos censos.
Comparabilidade interna-
cional (por vezes).

Mudança de competências no
seio da profissão.
Hierarquização das competências
entre as profissões é contestável
e está em mudança.

3. Testes2

Scores dos testes de lite-
racia e de numeracia

OCDE (1997);
Freeman

e Schettkatt
(2001)

Objectividade.
Comparabilidade interna-
cional.

Conjunto limitado de competên-
cias.
Custos elevados da aplicação.

4. Auto-diagnóstico
(Self-Assessment)
Inquéritos aos indivíduos
solicitando auto-diagnós-
tico

Bynner (1994)
Vasto conjunto de com-
petências.

Subjectividade.
Auto-diagnóstico das competên-
cias associado com auto-estima.

5. Requisitos
do Emprego
(Job Requirements)
A partir de análises de
funções para fins comer-
ciais, avaliações de peri-
tos ou inquéritos a indiví-
duos ou a empregadores

Capelli (1993);
Holzer (1998);
Howell e Wolff
(1991); Ashton
et al. (1999);

Felstead et al.
(2001); Autor
et al. (2003a);
Handel (2000)

Vasto conjunto de com-
petências.
Estreita relação com os
empregos.

Os requisitos dos empregos em
termos de competências podem
diferir das competências detidas
pelos indivíduos.
Subjectividade.
Não mede competências dos de-
sempregados e dos inactivos.
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particular as dos adultos. Para além da participação de Portugal no PISA
e em projectos internacionais deste tipo, como foi o NEWSKILLS, exis-
tem apenas mais alguns estudos que pontualmente, desde o anos 80,
têm versado sobre a avaliação do ritmo e da trajectória de evolução das
qualificações em Portugal comparativamente a outros países (Carneiro,
1988; Carneiro et al., 2000; Carneiro et al., 2000a).

Quanto às metodologias utilizadas, temos vindo a recorrer a mode-
los de projecção da procura e da oferta de mão-de-obra (que assentam
fundamentalmente na abordagem clássica do capital humano a partir de
informação estatística sobre educação e qualificações) e a estudos quali-
tativos sobre empresas e sectores em diferentes estádios de modernização
em que se procura descrever as qualificações e competências exigidas e
os principais drivers da sua evolução. Os estudos levados a cabo pelo
IQF (ex-INOFOR) desde 1998 centraram-se exclusivamente nesta
última abordagem (análise dos requisitos dos empregos) para a constru-
ção de referenciais profissionais e para a identificação de necessidades de
qualificações e de competências. Neste caso, foram essencialmente
exploradas metodologias prospectivas qualitativas.

Para o benchmarking internacional de qualificações que se propõe
neste estudo importará então seleccionar uma metodologia que per-
mita comparar países e detectar a evolução das qualificações, de forma
retrospectiva e possibilitando projecções para os próximos anos. Para o
efeito, será utilizada uma metodologia semelhante à que serviu de base
ao projecto NEWSKILLS em que Portugal participou juntamente
com outros cinco países europeus: França, Alemanha, Holanda, Suécia
e Reino Unido.

Para que a análise permitisse a comparação entre países, a quantifi-
cação do peso dos poucos qualificados e a sua projecção para 2010, foi
escolhido o ISCED enquanto estrutura supra-nacional dos níveis de
educação e considerou-se o grupo do ISCED 0-2 (os que abandonaram
a educação formal a tempo inteiro antes de terem completado 
o ensino secundário) como pouco qualificados. 

O ISCED 97 tem sido frequentemente utilizado pelos estudos 
económicos para a medição do capital humano disponível na economia
permitindo quer a disponibilidade de séries estatísticas quer as compara-
ções internacionais. Contudo, é um método cada vez mais posto 
em causa pela sua focalização na educação (quer anos de escolaridade
quer níveis de educação obtidos) como forma de aproximação às com-
petências.

Apesar das críticas, foi já testada, por Steedman e McIntosh
(2001), a robustez desta medida a partir da sua relação com os dados do
IALS e do Third International Mathematics and Science Study (TIMSS).
Confirmou-se uma significativa correlação entre os níveis do ISCED e
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os resultados do IALS entre os países. A maioria dos que se encontram
no nível 1 do IALS estão na categoria do ISCED 0-2 e dois terços dos
que se encontram no ISCED 0-2 estão nos níveis 1 e 2 do IALS (consi-
derados mais básicos). Outro teste foi feito a partir dos resultados do
TIMSS e confirmou que uma proporção substancial dos que deixam a
escola antes do fim do ISCED 2 detêm competências básicas em mate-
mática que muito provavelmente são inadequadas para a empregabili-
dade e para uma futura melhoria das qualificações.

Importa também salientar os recentes trabalhos de Steedman
(2000) e Steedman et al. (1997 e 2004) no âmbito dos Skills Audits
comparando Reino Unido, França, Alemanha, Singapura e EUA nos
quais se recorre à mais recente abordagem das estruturas de qualificação
desses países e se aprofunda a análise através de itens como «duração dos
cursos», «métodos de avaliação» e «temas avaliados» para cada nível 
de qualificação/certificação em cada país. Como os próprios autores
reconhecem, para se estabelecer informação robusta para benchmarkings
internacionais nesta área é necessário recorrer a dados mais detalhados
sobre algum do «conteúdo» da qualificação atribuída.

Para o estudo que aqui se propõe esta seria, contudo, uma metodo-
logia demasiado ambiciosa que envolveria demasiados recursos, especial-
mente tempo, e que excederia em muito o objectivo mais directo deste
trabalho: o de actualizar os dados do NEWSKILLS fornecendo indica-
dores e cenários fiáveis sobre a evolução das qualificações dos portugue-
ses podendo servir de base à identificação de políticas e medidas públi-
cas que acelerem a resolução do problema das baixas qualificações 
em Portugal. Desta feita, foram tomadas as seguintes opções meto-
dológicas:

– Década de 1993-2003 (ano a ano e comparação 1993, 1998 
e 2003). Nesta série de 10 anos deparámo-nos com uma signi-
ficativa falta de dados (ano a ano) para a generalidade dos paí-
ses entre 1993 e 1997. Para Portugal e para a Holanda foi
necessário recorrer à base estatística do EUROSTAT para com-
por as séries mas, mesmo assim, a falta de dados anteriores a
1998 era significativa. Desta forma, a análise da evolução
retrospectiva das qualificações assentou essencialmente no
período de 1998 a 2003.

– Dez países ao todo. Mais quatro – Espanha, México, Coreia,
Hungria – do que os que inicialmente participaram no NEWS-
KILLS: França, Alemanha, Holanda, Suécia, RU, Portugal. 
A análise destes novos quatro países vem essencialmente refor-
çar o interesse da comparação já que alguns deles, revelando
uma grande proximidade de partida com a situação das qualifi-
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cações em Portugal – como sejam, Espanha e México –, têm
demonstrado uma dinâmica de evolução muito interessante nos
últimos anos, como é o caso de Espanha. Outros porque, ape-
sar de pontos de partida bem mais favoráveis, têm vindo a
desenhar e a pôr no terreno estratégias de upskilling arrojadas e
com visíveis efeitos na evolução recente das suas estruturas de
qualificações, dos quais o caso mais excepcional é o da Coreia.
A inclusão da Hungria deveu-se ao facto de ser um recém
Estado-Membro da UE e com uma dimensão semelhante à de
Portugal.

– População activa, se bem que a comparação com o peso das qua-
lificações consideradas na população total fosse feita, para alguns
casos.

– Total de homens e mulheres, se bem que para algumas análises
pudesse ser interessante distinguir a evolução das qualificações
por género. De qualquer das formas, não foi possível obter da
OCDE, em tempo útil, os dados relativos à série população
activa por género mas apenas os relativos à população total por
género.

– ISCED agregado em três níveis 0-2, 3-4, 5-6 sendo o primeiro
nível (ISCED 0-2) o grupo dos «Low-skills». Nalguns casos,
recorremos apenas à dicotomia 0-2 «baixas qualificações» e «mais
do que ISCED 2», ou seja, «médias e altas qualificações»
(ISCED 3-6). A equivalência entre os níveis habilitacionais
(ISCED) disponíveis nas estatísticas da OCDE e os agrupamen-
tos feitos para este estudo é a seguinte (Quadro 2):

Quadro 2 Equivalência entre níveis ISCED disponíveis nas estatísticas OCDE e agrupamentos ISCED
utilizados no estudo

– Quatro grupos etários: 25-29, 30-34; 35-39; 40-64. Estes gru-
pos etários permitiram avaliar distintos comportamentos da

Níveis ISCED disponíveis na OCDE (estatísticas)
Níveis ISCED

utilizados no estudo

Pre-primary and Primary – ISCED 0-1
ISCED 0-2

Lower Secondary – ISCED 2

Upper secondary general; vocational B;
vocational long and vocational short – ISCED 3 ISCED 3-4

Post secondary non-tertiary – ISCED 4

ISCED 5-6
First stage of tertiary; tertiary non university level – ISCED 5

Levels 5A e 6; second stage of tertiary – ISCED 5-6
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evolução das qualificações, passada e futura, entre os «mais
novos» e os «mais velhos» e, sobretudo, de entre os «mais
novos» detectar grupos etários em que será possível e também
fundamental induzir alterações significativas no ritmo e na tra-
jectória de evolução das suas qualificações num futuro pró-
ximo.

Como já explicitámos, toda a análise estatística levada a cabo teve por
base os dados disponibilizados pela OCDE a partir dos Labour Force
Surveys (LFS) de cada um dos países. Para Portugal e para a Holanda
foi necessário recorrer a dados do EUROSTAT para completar ou
preencher, para alguns anos, as séries consideradas. A opção pela base
de dados da OCDE foi aquela que nos permitiu ter acesso a dados
comparáveis e a séries longas para os países não europeus que viemos 
a incluir na análise, nomeadamente para o México e para a Coreia 
viabilizando, desta forma, a extensa comparação internacional que se
pretendia fazer.

A análise efectuada visou comparar a evolução das qualificações em
Portugal com cada um dos países seleccionados através das proporções
da população activa por grupos etários e níveis ISCED. Primeiro, foi
feita para o período de 1998 a 2003 e procurou identificar as caracterís-
ticas e o comportamento da estrutura de qualificações portuguesa,
nomeadamente a sua capacidade de upskilling e de catching up relativa-
mente aos outros países. A partir deste ano, foram realizadas projecções
até 2025 para Portugal e para quatro dos países estudados – Espanha,
Holanda, Coreia e RU – com os quais seria possível e desejável que 
Portugal encetasse esforços de convergência, dada a capacidade que estes
têm vindo a demonstrar na melhoria progressiva das suas qualificações
ou mesmo na sua reconversão profunda em períodos de tempo surpre-
endentemente curtos.

26 ESTUDO COMPARADO DE QUALIFICAÇÕES
(SKILLS AUDIT)



5. EVOLUÇÃO DAS QUALIFICAÇÕES EM PORTUGAL: 
UMA ANÁLISE COMPARATIVA INTERNACIONAL 
1998-2025

5.1. Portugal e os outros países: 
a evolução das qualificações entre 1998 e 2003

A comparação internacional que fazemos neste estudo conta com 10
países. Perante a diversidade de países em causa, importa em primeiro
lugar conhecer as suas estruturas de qualificação e a forma como têm
vindo a evoluir nestes últimos anos (Vd. quadro-síntese em anexo 2).
Para isso, considerámos três dimensões de análise:

– Tipo de estrutura de qualificações, classificada entre uma estrutura
predominantemente «low-skill» («Baixas Qualificações» – BQ),
«medium-skill» («Médias Qualificações» – MQ) ou «high-skill»
(«Altas Qualificações» – AQ), conforme o peso que as qualifica-
ções ao nível do ISCED 0-2, 3-4 ou 5-6 têm no total da popula-
ção activa segundo dados de 2003.

– Ritmo de upskilling, medido pela taxa de crescimento do rácio
de qualificação entre 1998 e 2003.

– Factor que mais contribuiu para esse upskilling, distinguindo
entre a redução do peso das baixas qualificações (ISCED 0-2), 
o aumento do peso das médias qualificações (ISCED 3-4) ou 
o aumento do peso das elevadas qualificações (ISCED 5-6), 
evidenciado nesse mesmo período.

Por fim, no que diz respeito à questão central deste estudo, importa ava-
liar o ritmo de catching-up que Portugal evidenciou no período de 1998
a 2003 sobretudo face a alguns destes países.

Da comparação dos países, é possível formar os seguintes grupos no
que respeita ao tipo de estrutura de qualificações (Quadro 3): países
«low-skill» – Portugal, Espanha e México; países «medium-skill» –
Holanda, França e Coreia; países «high-skill» - Hungria, Suécia, RU,
Alemanha. 
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Quadro 3 Tipo de Estrutura de Qualificações (2003)

No entanto, a afinidade entre os países «medium-skill» no que toca ao
peso das qualificações médias no total da população activa esconde uma
significativa diferença entre países como França, Holanda e Coreia. Se
analisarmos os gráficos de evolução das qualificações entre 1998 e 2003
da França e da Holanda (Gráficos 1 e 2) notamos que existe uma consi-
derável semelhança entre as suas estruturas de qualificação caracterizadas
por um peso na ordem dos 45% da população activa com qualificações
de nível médio, cerca de 35% com baixas qualificações e os restante
20% de altas qualificações. No entanto, estes países revelam diferenças
no ritmo de evolução destes 5 anos demonstrando a Holanda maior
dinamismo: consegue aumentar o peso das suas altas qualificações de
23% para cerca de 28% ao mesmo tempo que consegue fazer descer 
o peso das baixas qualificações de cerca de 32% para 29% da sua popu-
lação activa. Esta trajectória está também presente na evolução da estru-
tura de qualificações da França mas com menor intensidade.

Peso da população activa
com ISCED 0-2, 3-4 ou 5-6
na população activa total (2003)
(média dos países)
(intervalo de variação)

Rácio de qualificação (2003)
(ISCED 3-6/ ISCED 0-2)
(média dos países)
(intervalo de variação)

Upskilling (1998-2003)
(taxa de crescimento
do rácio de qualificação)
(média dos países)
(intervalo de variação)

«Low-skill»

México
Portugal
Espanha

ISCED 0-2

67,9%
51% (ES); 78% (ME)

0,5
0,2 (ME); 1 (ES)

24%
1,9% (ME); 37,4% (ES)

«Medium-skill»

Coreia
França

Holanda

ISCED 3-4

45,4%
44% (HO); 46,6% (CO)

2,6
2,2 (FR); 3,2 (CO)

23,9%
15,8% (HO); 37,9% (CO)

«High-skill»

Hungria
Suécia

RU
Alemanha

ISCED 5-6

28,2%
23,4% (AL); 31,6% (SU)

6,0
4,7 (SU); 8,2 (RU)

28,1%
1,4% (AL); 45,2% (HU)
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Gráfico 1 França: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)

Gráfico 2 Holanda: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)

É precisamente deste ponto de vista que a Coreia é um caso excepcio-
nal. De entre os países estudados, é o único que revela, no período de
1998 a 2003, uma alteração profunda da sua estrutura de qualificações,
actuando nos pólos: uma completa inversão do peso dos mais qualifica-
dos relativamente ao dos menos qualificados (Gráfico 3). Tendo, em
1998, ainda 30% de baixas qualificações entre a sua população activa,
chega a 2003 com cerca de 24%. Em simultâneo, neste período, passa
de 23% para cerca de 30% de altas qualificações (ISCED 5-6) na popu-
lação activa. Goza, à semelhança da França e da Holanda, de um peso
significativo de médias qualificações (ISCED 3-4) (na ordem dos 46%
da população activa), que mantém neste período.

Assim, a Coreia é o país que revela o maior dinamismo na alteração
da sua estrutura de qualificações fazendo reduzir o peso das baixas quali-
ficações em 21% e aumentar o peso das altas qualificações em 27%. 
É apenas acompanhada pela Suécia e pelo RU que evidenciam taxas de
crescimento de baixas e altas qualificações nesta ordem mas com base
numa situação de partida mais favorável: o peso das baixas qualificações
no total da população activa era de 22,5% na Suécia e de 13,6% no RU
em 1998.
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Gráfico 3 Coreia: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)

A par destes países ainda marcadamente «medium-skill» (à excepção da
Coreia que se estará a posicionar rapidamente no grupo dos «mais quali-
ficados») é possível distinguir um grupo de países «high-skill». Estão,
neste grupo, países como o RU, a Suécia, a Hungria e a Alemanha e que
se distinguem dos outros pelo peso muito significativo das qualificações
ao nível do ISCED 5-6 no total da população activa (em média 28%) 
o que, a somar aos cerca de 50 a 60% da população activa com qualifi-
cações médias (Gráficos 4, 5, 6 e 7), lhes permite chegar a um rácio 
de qualificação elevadíssimo (6 em 2003): em média, nestes países, para
cada 1 indivíduo pouco qualificado existem 6 indivíduos com médias
ou altas qualificações. Comparativamente ao grupo de países «medium-
skill», este rácio é mais do que o dobro já que nesse grupo para 
cada indivíduo com baixas qualificações não chegam a existir três indiví-
duos medianamente ou muito qualificados (rácio de qualificação 
em 2003: 2,6).

Gráfico 4 RU: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)
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Gráfico 5 Suécia: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)

Gráfico 6 Hungria: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)

Gráfico 7 Alemanha: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)

Por fim, o grupo dos países «low-skill», composto por Portugal, México e
Espanha, demarca-se claramente dos restantes pelo elevadíssimo peso que
as baixas qualificações têm na população activa, ainda em 2003 (em média
68%) (Gráficos 8, 9 e 10). Por outro lado, o rácio de qualificação médio
deste grupo de países era, em 2003, muito baixo – 0,5 – o que significa
que apenas um terço da população activa tem médias e altas qualificações.

No entanto, é possível distinguirmos a Espanha neste grupo.
Enquanto que Portugal tem ainda 75% de baixas qualificações em 2003
e o México cerca de 78%, a Espanha evidenciava um peso de 59% de
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baixas qualificações em 1998 e uma capacidade de redução desse peso em
5 anos bastante mais significativa (na ordem dos -13%), do que a conse-
guida pelos restantes países do seu grupo. Portugal, para o mesmo
período, regista apenas -6% de redução do peso das baixas qualificações
no total da população activa e no México este mantém-se praticamente
inalterável. Espanha destaca-se igualmente pelo peso das médias e altas
qualificações (ambas na ordem dos 20-25%) com tendência de cresci-
mento significativo neste período (18% e 20%, respectivamente). Espa-
nha apresenta ainda um rácio de qualificação, em 2003, de 1 o que signi-
fica que já igualou os pesos destes dois lados da estrutura de qualificações.

Gráfico 8 Portugal: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)

Gráfico 9 Espanha: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)

Gráfico 10 México: Evolução da Estrutura de Qualificações (1998-2003)
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Na realidade, esta tipologia de países reflecte bem a especificidade dos
sistemas de educação e de formação que historicamente se vem consoli-
dando em vários países e regiões da Europa. Desta diferenciação resulta
parte da explicação dos desempenhos que cada um destes países euro-
peus tem revelado, ao longo dos anos, nomeadamente na capacidade de
qualificar massivamente a sua população, e na forma como o tem feito.
Os países europeus hoje «mais qualificados» são aqueles que, desde os
séculos XVIII e XIX, assumiram grandes e continuados investimentos em
educação, sobretudo a níveis básico e secundáro, para a generalidade da
sua população. Por outro lado, são também aqueles que, desde esse
período, estruturaram respostas alternativas ao ensino geral que têm
vindo a ser capazes de combater a exclusão escolar e, por conseguinte, a
ter sucesso em «estancar» na base a alimentação de baixas qualificações
na população. Desígnios que em Portugal só muito mais tardiamente
vieram a ser assumidos e implementados no terreno.

Como foi já demonstrado em trabalhos anteriores (Carneiro et al.,
2000a), a tendência divergente que Portugal revela face a outros países
europeus remonta já ao início do século XX. Se «em 1800, Portugal
tinha acima de 90% de analfabetos, um indicador não muito diferente
do dos outros países do Sul da Europa, em 1900, Portugal apresentava
78% de analfabetos, situação que diferia já sensivelmente da dos países
industrializados da Europa, onde aquele indicador tinha baixado para
valores na ordem de 10-30% (países escandinavos, Alemanha, Ingla-
terra)», e, mesmo em relação a Espanha e a Itália, a desvantagem era já
notória evidenciando-se também ritmos de escolarização dos jovens
completamente divergentes, como salienta Carneiro et al., (2000a: 35).
Portugal chega a 1910 ainda com 75% de analfabetos ao passo que
Espanha baixa o indicador de 60% para 53% e Itália de 56% para 46%
em apenas 10 anos (Carneiro et al., 2000a: 35).

Relativamente ao ensino secundário, a rota de divergência era tam-
bém acentuada e evidente mesmo antes da década de 70: «… quando
muitos países do centro e norte da Europa atingiam já 90% de taxa de
escolarização secundária, Portugal ainda se debatia com o cumprimento
de uma escolaridade básica mínima de 6 anos e com taxas de analfabe-
tismo próximas dos 30%» (Carneiro et al., 2000a: 36). Nesta década,
Portugal apresentava um número médio de anos de escolaridade que
não chegava aos 5 enquanto que a Alemanha atingia os 11 anos, 
a França os 9 anos e a Suécia os 8,6 anos (De La Fuente e Domme-
nech, 2001).

Por outro lado, é importante referir que foi também nestes países
que se estruturaram, desde os séculos XVIII e XIX, «novas formas de
ensino e formação profissional, bem diferentes das até então existentes,
ainda que durante a Idade Média essas fossem muito semelhantes 
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na maior parte dos países europeus» (CEDEFOP, 2004:6). Segundo
Greinert (2004), podemos distinguir três modelos de educação e forma-
ção profissional na Europa: o modelo liberal, orientado para a economia
de mercado (Reino Unido), o modelo burocrático, estatizado (França) 
e o modelo dual, empresarial (Alemanha).

Todos os sistemas nacionais de educação e formação profissional
que encontramos hoje na Europa podem, segundo o autor, ser analisa-
dos à luz destes modelos enquanto ramificação de um deles ou combi-
nação de vários. A diversidade de modelos que encontramos deve-se a
vários factores: a abolição do sistema de guildas na sequência de convul-
sões políticas; os diferentes ritmos a que, nos vários países, se processou
a industrialização; a influência de movimentos políticos, filosóficos, 
culturais e religiosos (CEDEFOP, 2004: 9). Mas, independentemente
das respostas encontradas em cada um dos países, é notória a importân-
cia que a oferta de uma educação e formação profissional teve como
alternativa estabilizada e credível, ao longo dos anos, na qualificação 
das crescentes massas de trabalhadores necessárias para alimentar os pro-
cessos de industrialização mais ou menos profundos mas generalizados
que chegaram à maioria das nações europeias a partir de meados 
do século XVIII. Mais uma vez, um histórico que em Portugal nunca
chegou a assumir semelhante proporção.

Já no que toca ao upskilling registado entre 1998 e 2003, é possível
fazer três grupos de países (Quadro 4): países com elevado upskilling: 
– Hungria, Coreia, Espanha, Suécia (é ainda possível considerar neste
grupo Portugal e RU); países com médio upskilling – França e Holanda;
países com baixo upskilling – México e a Alemanha.

Quadro 4 Upskilling (1998-2003)

Upskilling
baixo

México
Alemanha

Upskilling
médio

França
Holanda

Upskilling
elevado

Hungria
Coreia

Espanha
Suécia

Portugal
RU

Upskilling (1998-2003)
(taxa de crescimento
do rácio de qualificação)
(média dos países)
(intervalo de variação)

1,7%
14% (AL), 1,9% (ME)

16,9%
15,8% (HO), 17,9% (FR)

36,5%
28,8% (RU), 45,2% (HU)
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Em primeiro lugar, é muito interessante notar que todos os países 
registaram upskilling num período de tempo relativamente curto – de 
5 anos – se bem com taxas de crescimento dos seus rácios de qualifica-
ção distintas: por um lado, temos a Alemanha e o México com os valo-
res mais baixos, que não chegam a 2% de crescimento; por outro lado,
temos todos os outros países que registaram valores significativos que
vão desde os 15,8% a 45,2% de crescimento.

A situação da Alemanha neste estudo merece alguns comentários
específicos e em contraposição às conclusões do Projecto NEWSKILLS,
como veremos mais adiante. Neste caso, é o país que, de entre os anali-
sados, apresenta o mais baixo upskilling entre 1998 e 2003. Sendo um
país marcadamente de «médias e altas qualificações», parece não ter con-
seguido, neste período, melhorar significativamente o seu rácio de quali-
ficação (que se situava, em 2003, perto do 5, ou seja, para cada 1 traba-
lhador pouco qualificado, existiam 5 trabalhadores com médias e altas
qualificações). Um dos factores explicativos pode estar na «importação»
crescente de mão-de-obra imigrante pouco qualificada para determina-
dos sectores da sua economia, mas esta tese carece obviamente de
demonstração científica.

Na generalidade dos países, no entanto, é evidente a fortíssima ten-
dência de crescente qualificação da população activa, uma expressão da
mudança estrutural que está em curso desde o final da década de 70 
e que se traduz numa contínua quebra da procura de baixas qualifica-
ções e no aumento considerável da procura de altas qualificações – que
na maior parte dos países se conjuga também com uma redução pro-
gressiva da oferta de baixas qualificações e um aumento significativo da
oferta de altas qualificações, justificada na extensa literatura da área por
vários motivos.

As conclusões do Projecto NEWSKILLS confirmaram esta quebra
da procura de baixas qualificações (ISCED 0-2) relativamente à média
de todos os outros níveis de qualificação em França, Alemanha,
Holanda, Suécia e RU (Murray e Steedman, 1998). Esta quebra da pro-
cura foi também acompanhada por uma contínua redução da oferta 
de qualificações neste nível. Todos os países reduziram a proporção 
do grupo dos pouco qualificados no período de 1985-1996. Contudo,
os países que já tinham o mais baixo peso de baixas qualificações (Suécia
e a Alemanha) fizeram um progresso mais rápido.

Esta tendência está a ser acompanhada por uma procura mais elevada
de trabalhadores altamente qualificados registada nas últimas décadas, o
que se reflecte num upskilling generalizado das economias mais avançadas.
Este fenómeno, reflectindo uma mudança estrutural da procura, tem sido
explicado por várias hipóteses: a globalização, a mudança tecnológica, 
a evolução das formas organizativas das empresas.
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A globalização e a intensificação da competição internacional con-
duzirão, segundo alguns autores, a uma menor procura relativa dos tra-
balhadores menos qualificados nos países avançados da OCDE devido à
crescente deslocalização das actividades intensivas em mão-de-obra indi-
ferenciada para os países de baixos salários.

No entanto, outra hipótese tem ganho mais adeptos no mundo
académico porque parece ser mais explicativa da extensa dimensão do
fenómeno – a de que a mudança tecnológica é complementar do capital
humano – pelo que o a intensificação tecnológica de praticamente todas
as actividades económicas se traduz num enviesamento na procura 
de trabalho ao preferirem-se as elevadas qualificações em detrimento dos
trabalhadores pouco qualificados. 

A vasta literatura que existe sobre o tema, tem vindo confirmar 
a natureza skill-biased da tecnologia em vários países e a vários níveis
(Berman, Bound e Griliches, 1994; Machin, 1996; Greenan et al, 1998;
Caroli e van Reenen, 1998, Machin e van Reenen, 1998). Caselli
(1999) refere mesmo que o desenvolvimento das TIC constituiu uma
«skill-biased revolution» que aumentou a procura de indivíduos com bai-
xos custos de aprendizagem, ou seja, que requerem um tempo relativo
de aprendizagem menor do que outros para tornar produtiva a utiliza-
ção das novas tecnologias baseadas na microelectrónica. Esta capacidade
de aprendizagem é tipicamente associada a elevados níveis de competên-
cias cognitivas, as quais, nos países industrializados, são adquiridas prin-
cipalmente através da educação geral, o que reforça a vantagem compa-
rativa dos academicamente mais qualificados (Green et al, 1999; Autor,
Katz e Kruger, 1998). Numa linha inversa, e bastante controvertida,
Pink (2005) advoga a emergência de um novo tipo de competências,
fazendo apelo por igual aos dois hemisférios cerebrais, a qual vem tor-
nando «obsoleta» a dominância de competências cognitivas no uso e
aproveitamento das novas tecnologias da informação e da comunicação. 

Acresce que a relação entre tecnologia e emprego foi já objecto 
de análise genérica e também contextualizada nas suas implicações sobre
os segmentos de mais baixas qualificações em Portugal (Carneiro 
et al., 2000).

Mais recentemente, estudos ao nível da empresa e baseados sobre-
tudo em metodologias qualitativas encaram a mudança organizacional,
em complemento ou não com a mudança tecnológica, como um factor
explicativo determinante para o aumento da procura de elevadas qualifi-
cações e de novas competências na nova economia. Senker (1992) refere
mesmo que o impacto que a nova tecnologia tem nos níveis de com-
petência requeridos será determinado pelo modo como a tecnologia 
for introduzida e, em particular, pela organização do trabalho prevale-
cente na empresa. Empiricamente a combinação de tecnologias de infor-
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mação (TI) e de organizações de trabalho descentralizadas é um factor
preditivo mais fiel para a procura de capital humano do que apenas as
TI (Bresnaham et al., 1998).

Este efeito generalizado de upskilling reflecte ainda o sentido da
recomposição sectorial – maior crescimento dos sectores industriais de
alta tecnologia3 e dos sectores de serviços intensivos em conhecimento4

– mas reflecte também uma recomposição profissional no seio dos vários
sectores, mesmo dos mais tradicionais, onde o emprego nas profissões
white-collar, high-skilled demonstra um crescimento mais elevado.

Por outro lado, os empregos menos qualificados estão largamente
concentrados em sectores em declínio ou em profunda reestruturação,
como são exemplo os sectores industriais tradicionais. Apesar dos secto-
res que ainda absorvem grande parte dos trabalhadores de baixa qualifi-
cação como o comércio a retalho, a hotelaria e a restauração demonstra-
rem capacidade de crescimento em quase todos os países europeus, este
grupo só muito raramente manterá o seu peso no emprego destes secto-
res (Murray e Steedman, 1998) e será progressivamente remetido para a
crescente mão-de-obra imigrante que ocupa os postos de trabalho
menos qualificados.

Ainda como reforço desta situação, temos o «mecanismo de substi-
tuição» que ocorre num contexto de maior oferta de diplomas: postos
de trabalho normalmente desempenhados pelos menos qualificados ten-
dem a ser ocupados pelos mais qualificados. Menos oportunidades de
emprego para os menos qualificados coincidem então com fenómenos
de sobrequalificação.

Na realidade, do grupo de países que foi analisado no projecto
NEWSKILLS apenas a Suécia, Portugal e o RU foram classificados,
neste estudo, como tendo registado um upskilling elevado neste período
de 1998 a 2003. Países como a Alemanha, apontada como tendo regis-
tado a maior quebra do peso das baixas qualificações entre 1985 a 1996,
aparece aqui com o mais reduzido upskilling da sua estrutura de qualifi-
cações neste conjunto de países, acompanhada pelo México. Por outro
lado, também a França e a Holanda registaram um upskilling médio
(cerca de 17% de crescimento do seu rácio de qualificação entre 1998 
e 2003) classificando-as a meio do ranking aqui elaborado.
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de diagnóstico médico… que envolvem inputs com crescente componente de serviços
intensivos em tecnologia (Rodrigues e Félix in Carneiro et al., 2000a).

4 Serviços de software; entretenimento; audiovisual; produção cultural e artística;
turismo; serviços de telecomunicações e transmissão audiovisual; serviços financeiros;
serviços às empresas,… (Rodrigues e Félix in Carneiro et al., 2000a).



Portugal, por sua vez, apresenta um upskilling significativo neste
período (está em 5.o lugar no ranking dos países segundo este indica-
dor). No entanto, este estará a acontecer devido essencialmente ao
aumento do peso das altas qualificações (ISCED 5-6) e das médias qua-
lificações (ISCED 3-4) já que continuamos a ser um país marcadamente
«low-skill» em 2003, na medida em que:

– O seu rácio de qualificação é o penúltimo deste conjunto de paí-
ses (para cada 100 não qualificados, há apenas 34 medianamente
qualificados e muito qualificados), só estando à frente do México.

– Mantém um elevadíssimo e persistente peso das baixas qualifica-
ções (ISCED 0-2) (75% da população activa em 2003).

– Apesar do peso das baixas qualificações estar a reduzir, esta redu-
ção é muito pouco significativa (- 6%).

Portanto, para além da intensidade do upskilling registado importa ver
também os factores que mais contribuiram para o efeito e, neste sentido,
podemos distinguir três grupos de países que apostaram (Quadro 5):

– Na redução do peso das baixas qualificações (ISCED 0-2): 
Hungria, Suécia, Coreia e RU. Aqueles que já tendo qualifica-
ções, em média, elevadas e muito elevadas, têm conseguido 
baixar o peso das baixas qualificações beneficiando de um efeito
conjugado com o reforço significativo do peso das altas qualifica-
ções (nos casos da Suécia, Coreia e RU).

– No aumento do peso das médias qualificações (ISCED 3-4):
Portugal e Espanha, seguidos da Hungria.

– No aumento do peso das altas qualificações (ISCED 5-6): 
Portugal, Coreia, Suécia, Holanda, Espanha.

Quadro 5 Estratégia de Upskilling (1998-2003)

Redução
do peso das baixas

qualificações

Hungria
Suécia
Coreia

RU

Aumento
do peso das médias

qualificações

Portugal
Espanha
Hungria

Aumento
do peso das altas

qualificações

Portugal
Coreia
Suécia

Holanda
Espanha

Taxa de crescimento
do peso da população activa
com ISCED 0-2, 3-4 ou 5-6
no total da população activa
(1998-2003)
(média dos países)
(intervalo de variação)

ISCED 0-2

– 22,5%
– 27% (HU); – 20% (RU)

ISCED 3-4

16,6%
21% (PT); 11% (HU)

ISCED 5-6

23,8%
29% (PT); 20% (ES)
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Para dar resposta à questão central deste estudo, se Portugal estreitou o
gap que o separava dos outros países no que toca à evolução da estrutura
de qualificações no período de 1998 a 2003, importa analisar o quadro
seguinte (Quadro 6). Os valores deste quadro representam a diferença,
em pontos percentuais, entre o gap que Portugal tinha relativamente 
a cada um dos outros países em 1998 e o que apresentava em 2003.
Esta diferença é negativa quando o gap se reduziu de 1998 para 2003, 
e é positiva quando o gap aumentou.

Quadro 6 Portugal: Estreitando o gap? (1998-2003)

Comparado com os países do seu grupo («Low-skill»), Portugal está
genericamente a «perder terreno»: está, de facto, a aumentar o gap em
todos os níveis de qualificação relativamente a Espanha e mesmo relati-
vamente ao México só reduzimos o gap no que respeita às baixas e altas
qualificações mas de uma forma pouco significativa (Gráficos 11, 12 
e 13).

Gráfico 11 Portugal dentro do grupo de países «Low-skill»: Estreitando o gap nas baixas qualificações?
(1998-2003)

ISCED 0-2 ISCED 3-4 ISCED 5-6

Portugal no grupo dos países
«Low-skill»

México
Espanha

– 4,6
2,8

4,4
0,9

– 0,2
2

Portugal com o grupo dos países
«Medium-skill»

Coreia
França

Holanda

1,3
– 1,4
– 1,9

– 2,4
0,8

– 1,7

3,7
0,2
2,1

Portugal com o grupo dos países
«High-skill»

Hungria
Suécia

RU
Alemanha

0,1
0,1

– 2,3
– 4,8

3,2
– 3,1
– 3,8
– 4,9

– 3,2
3,2
1,5

– 2,8
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Gráfico 12 Portugal dentro do grupo de países «Low-skill»: Estreitando o gap nas médias qualificações?
(1998-2003)

Gráfico 13 Portugal dentro do grupo de países «Low-skill»: Estreitando o gap nas altas qualificações?
(1998-2003)

No que respeita ao grupo dos países «Medium-skill», Portugal aumenta 
o gap nas altas qualificações relativamente a todos os países desse grupo
(Coreia, Holanda e França). Relativamente às baixas qualificações, con-
seguiu apenas reduzir o gap relativamente à Holanda e França. Revelou
também alguma capacidade de redução do gap que o separava da Coreia
e da Holanda, no período considerado, no que toca ao peso das médias
qualificações (Gráficos 14, 15 e 16).

Gráfico 14 Portugal dentro do grupo de países «Medium-skill»: Estreitando o gap nas baixas qualifica-
ções? (1998-2003)
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Gráfico 15 Portugal dentro do grupo de países «Medium-skill»: Estreitando o gap nas médias qualifica-
ções? (1998-2003)

Gráfico 16 Portugal dentro do grupo de países «Medium-skill»: Estreitando o gap nas altas qualifica-
ções? (1998-2003)

Comparativamente ao grupo dos países «High-skill», Portugal conseguiu
reduzir o gap relativamente ao RU e à Alemanha no respeita ao peso das
baixas qualificações e, de uma forma mais significativa, também no peso
das médias. A capacidade de aproximação que Portugal revelou relativa-
mente à Alemanha, aqui bem evidente, deve ser enquadrada, no
entanto, não apenas no upskilling que conseguimos evidenciar mas,
acima de tudo, naquele que foi o comportamento decepcionante da Ale-
manha neste período, ao revelar uma baixíssima capacidade de melhorar
significativamente a sua estrutura de qualificações. Globalmente, pode-
mos concluir que Portugal consegue demonstrar alguma capacidade de
estreitar a distância que o separa destes países essencialmente ao nível
das médias e das altas qualificações, mas ainda de uma forma manifesta-
mente insuficiente para os ritmos de catching que seriam necessários
(Gráficos 17, 18 e 19).
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Gráfico 17 Portugal dentro do grupo de países «High-skill»: Estreitando o gap nas baixas qualificações?
(1998-2003)

Gráfico 18 Portugal dentro do grupo de países «High-skill»: Estreitando o gap nas médias qualifica-
ções? (1998-2003)

Gráfico 19 Portugal dentro do grupo de países «High-skill»: Estreitando o gap nas altas qualificações?
(1998-2003)

Do exercício feito, parece claro que os comportamentos mais dinâmicos
estão nas médias (ISCED 3-4) e nas altas (ISCED 5-6) qualificações,
segmentos em que Portugal conseguiu demonstrar assinaláveis taxas de
crescimento (21% e 29%, respectivamente), entre 1998 e 2003, relati-
vamente ao seu peso no total da população activa. Mesmo assim, Portu-
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gal ou não está a reduzir significativamente o gap ou está mesmo a ver
aumentar a distância que já tinha dos outros países, o que alerta para o
facto de que, a este ritmo, o catching up com esses países estará seria-
mente comprometido, mesmo num horizonte a médio ou a longo
prazo.

No que respeita às baixas qualificações (0-2), apesar do seu peso
estar a reduzir, esta redução é ainda muito pouco significativa e das mais
baixas do conjunto dos países (só ficamos à frente do México). A este
nível, estamos apenas a reduzir o gap, de forma mais notória, em relação
ao México e à Alemanha. Todavia, isto nada diz sobre a capacidade de
catching up português mas revela sobretudo a incapacidade de upskilling
desses países nesse período. Por outro lado, estreitámos o gap relativa-
mente ao RU, à Holanda e à França no que toca ao peso das baixas qua-
lificações mas de forma muito residual. Se tivermos ainda em conta 
as diferenças de comportamento por grupos etários, serão apenas os seg-
mentos dos 25-29 anos e dos 30-34 anos que irão revelar uma redução
mais significativa das baixas qualificações. No entanto, mesmo aqui, será
pouco expressiva a redução do gap relativamente à maioria dos países
considerados, também pelo efeito conjugado da debilidade relativa das
dinâmicas demográficas de Portugal.

Dito de outro modo, a política pública de educação-formação de
recursos humanos em Portugal tem tido um relativo sucesso em respon-
der à procura acrescida de médias e altas qualificações das classes médias
em busca de ascensão social. Mas as medidas de política pública têm
manifestado notória dificuldade em estimular uma procura que se revela
persistentemente baixa por parte dos segmentos mais desfavorecidos da
população. Em especial, o perfil de ofertas formativas afigura-se desade-
quado às necessidades reais da população de baixas qualificações e à
reversão da condenação intergeracional que famílias de baixas qualifica-
ções vão reproduzindo de pais para filhos.

Estas conclusões reforçam a evidência que vários estudos, desde o
final dos anos 80, vêm demonstrando: a melhoria lenta das qualificações
dos portugueses. Este facto deriva da resistência de uma estrutura pro-
dutiva e empresarial assente fundamentalmente nas baixas qualificações,
da lenta renovação de gerações no mercado de trabalho, da dificuldade
estrutural em motivar a procura de qualificações por parte dos segmen-
tos populacionais mais desmunidos de habilitações, das saídas precoces
do sistema de ensino e do baixíssimo investimento em educação e for-
mação de adultos.
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5.2. Cenários de catching up para Portugal, 2025

Do conjunto dos dez países analisados, foram seleccionados quatro 
– Espanha, Holanda, Coreia e RU – com particular interesse para o
exercício de projecção das estruturas de qualificações a 2025 e para os
cenários de catching up que ensaiaremos para Portugal. Temos assim,
nestes quatro países, exemplos bem distintos do que pode ser a evolução
das qualificações, em ritmo e em estratégia, num horizonte temporal 
de quase 20 anos. 

Espanha, considerada país de BQ, e revelando ainda durante 
a década de 90 uma grande proximidade com Portugal, estava já em
rota de intenso upskilling. É precisamente este intenso upskilling que,
conjugado com uma clara estratégia de «actuação nos pólos», ou seja,
apostando numa significativa redução do peso das baixas qualificações e
simultaneamente num decisivo aumento do peso das altas qualificações,
tornará possível a Espanha, em 2025, posicionar-se como país de AQ 
ou muito próximo disso.

Como podemos ver nos Quadros 7 e 8, com as projecções da estru-
tura de qualificações para 2010, 2013, 2020 e 2025, por grupos etários,
Espanha confirma-se como país de referência para Portugal. Espanha
chegará já a 2010 com um quarto dos mais novos (25-29) com baixas
qualificações, com um terço da população activa entre os 30-39 com
baixas qualificações e com a maior proporção de pouco qualificados 
a afectar o grupo dos 40 aos 60 anos, mas também aí não ultrapas-
sando os 50%. Situação que será já muito diferente da de Portugal no
mesmo ano.

Em 2025, a Espanha reduzirá fortemente as baixas qualificações 
em todos os grupos etários e conseguirá atingir uma das maiores pro-
porções de altas qualificações (ISCED 5-6) em todos os grupos etários,
nalguns casos comparáveis às alcançadas pelo RU e pela Coreia. Redu-
zirá praticamente a zero as suas baixas qualificações de entre os mais
novos (25-29), chegará apenas aos 4% de baixas qualificações de entre
os que terão 35-39 anos em 2025 e a 18% de entre os que terão 40 a 
60 anos, precisamente o segmento mais resistente. Esta será a tendência
natural de um país que já na década de 90 registava o terceiro maior
upskilling (na ordem dos 37%) de entre o grupo de dez países que
foram analisados. Pode ser, no entanto, ainda mais surpreendente a rea-
lidade espanhola em 2025 no que toca à sua estrutura de qualificações
tendo em conta as medidas voluntaristas que Espanha está também 
a pôr em marcha neste domínio.

Também a Holanda é um país de referência para Portugal. Com
uma situação de partida bem mais favorável – a Holanda é afirmada-
mente um país de MQ – em que cerca de metade da sua população



activa tem médias qualificações (se bem que a par de um ainda conside-
rável peso de baixas qualificações na ordem dos 30%), revela uma capa-
cidade de upskilling menor (a taxa de crescimento do rácio de qualifica-
ção, entre 1998-2003, foi perto dos 16%) e a estratégia com que o faz é
também diferente da seguida por Portugal ou por Espanha.

A Holanda aposta no combate às baixas qualificações com o
reforço em simultâneo das médias e das altas qualificações. Assim, como
podemos ver nos Quadros 7 e 8, chegará a 2025, com valores de zero
(ou próximos) de baixas qualificações em todos os grupos etários,
excepto no que terá entre 40 a 60 anos onde ainda subsistirão cerca de
20% de pouco qualificados. Por outro lado, chegará também com uma
estrutura de qualificações notoriamente equilibrada entre os níveis
médios e altos de qualificação na população activa com mais de 35 anos.
Na população mais jovem (25-34 anos), pelo contrário, este equilíbrio
não se manterá demonstrando claramente a opção pelas qualificações
intermédias numa fase da vida activa ainda inicial (25-29 anos) seguida
do acesso a qualificações do ensino superior já numa fase posterior, aqui
mais evidente entre os 30 e 34 anos.

Por fim, temos a comparação com o RU e a Coreia que, de forma
distinta, são dois casos verdadeiramente excepcionais quer na redução
das baixas qualificações quer na capacidade global de upskilling que
demonstram ter ao longo destes anos em análise. O RU é o único país
que chega a 2003 com apenas 10% de baixas qualificações na população
activa enquanto que a Coreia tinha ainda nesta altura cerca de 24% de
pouco qualificados. No entanto, se compararmos com 1998, são os paí-
ses que conseguiram a maior redução do peso deste segmento na sua
população activa (na ordem dos 20%) em apenas 5 anos. As projecções
feitas até 2025 (Quadros 7 e 8) revelam que, logo em 2010, conseguirão
eliminar as baixas qualificações de entre os grupos dos mais jovens 
(dos 25 aos 34) e que chegarão a 2025 também sem praticamente
pouco qualificados mesmo no grande grupo dos mais velhos (40-60), 
o que é um desempenho verdadeiramente excepcional.

A forma como fazem o upskilling da sua estrutura de qualifica-
ções é, no entanto, distinta. A Coreia aposta claramente nas altas
qualificações dos mais jovens (25-29) e do grupo dos 35-40 anos
vindo a atingir proporções acima dos 80% desta população activa
com níveis de ISCED 5-6, em 2025. O RU aposta sobretudo no
equilíbrio entre as médias e as altas qualificações em todos os grupos
etários, à excepção dos mais novos, estratégia que está, aliás, próxima
da da Holanda.

Por fim, Portugal. Se tivermos em conta as projecções das qualifica-
ções feitas para o mesmo período (Quadros 7 e 8), chegamos rapida-
mente à conclusão de que em 2025 não reduziremos significativamente
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as baixas qualificações para o grande segmento da população activa a
partir dos 35 anos e que, mesmo com a sua significativa redução de
entre os mais novos (de 43% para 14% no grupo dos 25 aos 29 anos e
de 61% para 39% no grupo dos 30 aos 34 anos), estas assumirão ainda
valores inaceitáveis para aquilo que são as necessidades de reconversão
da economia e da sociedade portuguesa num contexto global de compe-
tição pelos saberes e pela inovação. Vejam-se os Gráficos 20 e 21 que
projectam para 2025 o peso das baixas qualificações (ISCED 0-2) nos
grupos etários 35-39 anos e 40-60 anos para todos os dez países analisa-
dos e rapidamente se confirmam as conclusões expressas.

Gráfico 20 Projecções do peso da população activa com baixas qualificações (ISCED 0-2) no grupo 
etário 35-39 anos (2025)

Gráfico 21 Projecções do peso da população activa com baixas qualificações (ISCED 0-2) no grupo 
etário 40-60 anos (2025)
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No entanto, importa também destacar o crescimento das altas qualifica-
ções de entre os grupos etários mais jovens (25-29 anos e 30-34 anos) 
e que, projectado a 2025, será progressivo mas claramente insuficiente
para que o país possa reconverter profundamente a sua estrutura de qua-
lificações ou reduzir significativamente o gap que já tem com a maior
parte dos outros países (Gráficos 22 e 23).

Gráfico 22 Projecções do peso da população activa com altas qualificações (ISCED 5-6) no grupo etário
25-29 anos (2025)

Gráfico 23 Projecções do peso da população activa com altas qualificações (ISCED 5-6) no grupo etário
30-34 anos (2025)

Na verdade, a estrutura de qualificações que teremos em 2025, no pres-
suposto de que não se empreenderiam esforços voluntaristas no sentido
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de acelerar o ritmo ou de reforçar os focos da trajectória de qualificação,
não será significativamente diferente da que temos hoje agravando-se
mesmo a distância que já registamos relativamente a todos os outros
países (seríamos apenas comparáveis a Espanha no que toca às médias
qualificações de entre os grupo dos mais jovens – 25-34 anos – e isto,
não por deliberado ou focalizado esforço de catching up português, mas
porque as características da estrutura de qualificações espanhola e da sua
tendência de upskilling assim o permitiriam). Daqui se confirma, mais
uma vez, a importância e a urgência das todas as opções estratégicas que
permitam inverter a estrutura de qualificações do país em tempo útil.

48 ESTUDO COMPARADO DE QUALIFICAÇÕES
(SKILLS AUDIT)



EVOLUÇÃO DAS QUALIFICAÇÕES EM PORTUGAL: 
UMA ANÁLISE COMPARATIVA INTERNACIONAL 1998-2025

49

P
aí

s
G

ru
p

o
s

et
ár

io
s

20
10

20
13

20
20

20
25

IS
C

E
D

0-
2

IS
C

E
D

3-
4

IS
C

E
D

5-
6

IS
C

E
D

0-
2

IS
C

E
D

3-
4

IS
C

E
D

5-
6

IS
C

E
D

0-
2

IS
C

E
D

3-
4

IS
C

E
D

5-
6

IS
C

E
D

0-
2

IS
C

E
D

3-
4

IS
C

E
D

5-
6

P
or

tu
ga

l
25

-2
9

30
-3

4
43 61

29 22
28 18

37 56
32 24

31 20
24 46

37 28
39 26

14 39
42 31

45 30

E
sp

an
ha

25
-2

9
30

-3
4

24 36
25 28

51 36
19 32

26 29
55 39

9 21
28 32

64 47
01 14

30 34
70 52

H
ol

an
da

25
-2

9
30

-3
4

11 16
59 44

30 40
08 13

62 42
30 44

0,
5 8

69 38
31 54

00 03
69 35

31 62

C
or

ei
a

25
-2

9
30

-3
4

00 00
37 59

63 41
00 00

32 55
68 45

0 0
18 48

82 52
00 00

09 42
91 58

R
U

25
-2

9
30

-3
4

00 02
48 68

52 30
00 00

43 67
57 33

0 0
30 61

70 39
00 00

21 57
79 43

Q
u

ad
ro

 7
P

ro
je

cç
õe

s 
da

 e
st

ru
tu

ra
 d

e 
qu

al
ifi

ca
çõ

es
 p

or
 g

ru
po

s 
et

ár
io

s 
pa

ra
 P

or
tu

ga
l, 

E
sp

an
ha

, 
H

ol
an

da
, 

C
or

ei
a 

e 
R

U
:2

01
0,

 2
01

3,
 2

02
0 

e 
20

25
.G

ru
p
o
s 

e
tá

-
ri

o
s 

2
5
-2

9
 e

 3
0
-3

4
(%

 d
a
 p

o
p
u
la

çã
o
 a

ct
iv

a
 p

o
r 

g
ru

p
o
 e

tá
ri

o
 s

e
g
u
n
d
o
 o

 n
ív

e
l 
d
e
 q

u
a
lif

ic
a
çã

o
)



50 ESTUDO COMPARADO DE QUALIFICAÇÕES
(SKILLS AUDIT)

P
aí

s
G

ru
p

o
s

et
ár

io
s

20
10

20
13

20
20

20
25

IS
C

E
D

0-
2

IS
C

E
D

3-
4

IS
C

E
D

5-
6

IS
C

E
D

0-
2

IS
C

E
D

3-
4

IS
C

E
D

5-
6

IS
C

E
D

0-
2

IS
C

E
D

3-
4

IS
C

E
D

5-
6

IS
C

E
D

0-
2

IS
C

E
D

3-
4

IS
C

E
D

5-
6

P
or

tu
ga

l
35

-3
9

40
-6

0
71 81

13 09
16 09

69 81
13 10

17 09
65 79

14 11
21 09

63 78
14 12

23 10

E
sp

an
ha

35
-3

9
40

-6
0

31 47
28 24

40 29
26 42

30 27
44 31

13 28
35 35

51 37
04 18

39 40
57 42

H
ol

an
da

35
-3

9
40

-6
0

14 28
53 41

34 30
10 27

54 41
36 32

01 24
58 41

41 35
00 22

55 41
45 37

C
or

ei
a

35
-3

9
40

-6
0

00 31
50 47

50 22
00 25

44 50
56 25

00 12
30 58

70 30
00 02

20 64
80 34

R
U

35
-3

9
40

-6
0

01 05
65 62

35 33
00 01

63 64
37 35

00 00
59 60

41 40
00 00

56 57
44 43

Q
u

a
d

ro
 8

P
ro

je
cç

õ
e
s 

d
a
 e

st
ru

tu
ra

 d
e
 q

u
a
lif

ic
a
çõ

e
s 

p
o
r 

g
ru

p
o
s 

e
tá

ri
o
s 

p
a
ra

 P
o
rt

u
g
a
l, 

E
sp

a
n
h
a
, 

H
o
la

n
d
a
, 

C
o
re

ia
 e

 R
U

:
2
0
1
0
, 

2
0
1
3
, 

2
0
2
0
 e

 2
0
2
5
.

G
ru

p
o
s 

e
tá

ri
o
s 

3
5
-3

9
 e

 4
0
-6

0
(%

 d
a
 p

o
p
u
la

çã
o
 a

ct
iv

a
 p

o
r 

g
ru

p
o
 e

tá
ri

o
 s

e
g
u
n
d
o
 o

 n
ív

e
l 
d
e
 q

u
a
lif

ic
a
çã

o
)



EVOLUÇÃO DAS QUALIFICAÇÕES EM PORTUGAL: 
UMA ANÁLISE COMPARATIVA INTERNACIONAL 1998-2025

51

Do conjunto das projecções a 2025 é também possível confirmar 
as principais tendências que têm vindo a ser progressivamente expostas 
e debatidas em trabalhos desta natureza, nomeadamente:

– A profunda resistência do segmento das baixas qualificações 
a efeitos de requalificação, sobretudo entre os mais velhos (neste
caso, o grupo dos 40 aos 60 anos).

– Mesmo assim, o notável desempenho da generalidade dos países
analisados no upskilling das suas estruturas de qualificação, para
além daquilo que seriam as suas condições de partida, mais ou
menos favoráveis, ou a intensidade da mudança estrutural pro-
funda que está em curso. Aqui temos alguns exemplos excepcio-
nais. Destes exemplos, podemos concluir que é, de facto, possí-
vel alterar a trajectória de qualificação de um país quer
encurtando os ciclos geracionais, naturalmente longos, da educa-
ção quer limitando os efeitos de reprodução dos sub-investimen-
tos em educação e formação, sobretudo quando há um histórico
de gerações com défices de qualificação de base.

– A configuração acentuadamente AQ que assume a generalidade
dos países em 2025: no grupo dos jovens traduz-se num claro
predomínio das altas qualificações e em todos os outros grupos
traduz-se num predomínio das médias qualificações. Nesta 
configuração, haverá cada vez menos lugar para os menos quali-
ficados.

– O crescimento significativo do peso das altas qualificações em
contraste com um crescimento bastante menos significativo das
médias qualificações sobretudo na população activa mais jovem.
Esta tendência vem confirmar que qualificações ao nível do
ISCED 3-4 serão cada vez mais «plataformas mínimas de apren-
dizagem» para futuros e naturais investimentos em educação de
nível superior.

A partir desta análise foram ensaiados cenários de catching up para Por-
tugal a 2025. Por um lado, foi possível desenhar cenários mais realistas
tendo como referência a Espanha e a Holanda, se bem que, como
vimos, ainda muito exigentes para Portugal. Por outro lado, foram tam-
bém equacionados saltos qualitativos possíveis, a empreender nos últi-
mos 5 a 10 anos desse horizonte temporal, tendo como referência as 
trajectórias da Coreia e do RU. As opções de fundo neste exercício 
de cenarização foram as seguintes:

– A importância da segmentação etária quando se equacionam
comportamentos de procura de educação e formação ao longo
do tempo e se pretendem desenhar políticas públicas que
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influenciem essa procura. Neste caso, considerámos dois grandes
grupos de idades: os mais jovens, onde se incluem o grupo dos
25-29 anos e o dos 30 aos 34 anos; os mais velhos, onde vale a
pena distinguir o grupo dos 35 aos 39 anos e o grande grupo
dos 40 aos 60 anos. Estes grupos de idade têm igualmente
reflexo naquilo que são os resultados da Iniciativa Novas Opor-
tunidades, apresentados em Maio de 2007.

– A possibilidade de fazer a rota de upskilling por diferentes cami-
nhos, como é exemplo aquele que países como a Holanda ou o
RU têm feito ou poderão fazer até 2025 apostando fortemente
na redução das baixas qualificações e no crescimento, equili-
brado, das médias e das altas qualificações. Ou, como é exemplo
o caminho que Espanha evidencia, em que a par de uma redução
das baixas qualificações, impulsiona predominantemente o cres-
cimento das altas qualificações.

– A necessidade de estratégias de combinação, a vários níveis, no
catching up que Portugal terá que empreender. Já que somos, de
facto, uma excepção face a qualquer dos outros países e à média
europeia configurando uma situação de partida muito desfavorá-
vel e muito resistente ao esforço de requalificação que é necessá-
rio fazer, teremos certamente que ser mais criativos nos cami-
nhos a seguir. Por outro lado, para além de sermos um país de
BQ, não é possível classificar Portugal, de uma forma óbvia, nos
modelos de educação e formação identificados e consolidados na
Europa, para os quais existem trajectórias de evolução relativa-
mente estabilizadas. Desta feita, pela configuração específica e
pela urgência e dimensão do esforço que temos pela frente, será
certamente mais adequado experimentar combinações na estraté-
gia de catching up no que toca a países de referência (ou a cami-
nhos a seguir), a grupos etários-alvo e a níveis de qualificação
específicos.
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Assim, ensaiámos os seguintes cenários de catching up para Portugal 
a 2025 para os grupos etários 25-29 e 30-34 anos (Quadro 9; vd. tam-
bém Quadro 11):

Quadro 9 Cenários de catching up para Portugal («jovens adultos»)

Cenário Coreano
«25-34: Salto de convergência com a Coreia, 2020-2025»

Metas 2025
Levar a zero as baixas qualificações no grande grupo dos 25 aos 34 anos.
Garantir que cerca de 90% dos 25 aos 29 anos tenham AQ.
Chegar a cerca de 60% de AQ entre os 30 e os 34 anos.

Estratégia
de catching up

Empreender um «salto de convergência» com a Coreia na recta final da rota de con-
vergência com Espanha (2020-25) eliminando as BQ e elevando a 90% as AQ no
grupo mais jovem.

Implicações
de política pública

Vd. Cenário Ibérico acrescido de uma massificação dos dois primeiros ciclos de
ensino superior para os jovens em idade de o frequentar.

Cenário Holandês
«25-34: Portugal em convergência com Holanda»

Metas 2025

Levar a zero as baixas qualificações (BQ) entre o grupo dos 25 aos 29 anos e a pró-
ximo de zero as BQ no grupo dos 30-34 anos.
Garantir que 50% a 70% dos que terão 25 a 29 anos tenham médias qualificações
(MQ).
Chegar a cerca de 60% de AQ entre o grupo dos 30-34 anos.

Estratégia
de catching up

Eliminar as baixas qualificações de entre os mais jovens e promover fortemente a pro-
cura pelas médias qualificações como «patamar mínimo de aprendizagem» garantido
numa fase inicial da vida activa e seguido de investimentos em educação superior
numa fase posterior.

Implicações
de política pública

Grande prioridade à qualidade e relevância da escola básica e secundária. Rápida
expansão e diversificação das formações qualificantes de níveis 3 e 4, com estimu-
lação de uma oferta muito relevante por parte do ensino superior não universitário.
Criação de uma variante das NO que invista no acompanhamento e acreditação da
primeira etapa de vida profissional do jovem de forma a permitir uma efectiva alternân-
cia estudo-trabalho em contexto pós-secundário.

Cenário Ibérico
«25-34: Portugal em convergência com Espanha»

Metas 2025

Levar a zero as baixas qualificações (BQ) entre o grupo dos 25 aos 29 anos.
Levar a cerca de 14% as BQ entre o grupo dos 30-34 anos.
Convergir com Espanha nas altas qualificações (AQ) (ISCED 5-6): chegar a 70% de
AQ no grupo dos 25-29 em 2025 e a cerca de 50% no grupo dos 30-34 anos.

Estratégia
de catching up

«Actuação nos pólos» da estrutura de qualificações: combater as baixas qualificações
e promover fortemente a procura pelas altas qualificações.

Implicações
de política pública

Ponto de aplicação na excelência do sistema educativo, que é capaz de «estancar» 
a oferta de BQ por saídas precoces da escola e de expandir, por diversificação, 
o mercado do ensino superior tornando-o atractivo e «remunerador» para a maioria
das populações jovens e adultos de idade média.



54 ESTUDO COMPARADO DE QUALIFICAÇÕES
(SKILLS AUDIT)

Nestes cenários, para além de Portugal dever chegar a zero nas baixas
qualificações no grupo etário mais jovem, dos 25 aos 29 anos, também
terá de alcançar níveis muito reduzidos de baixas qualificações entre a
população activa que terá 30 a 34 anos em 2025. Como podemos verifi-
car nos Gráficos 24 e 25, quer a convergência com Espanha quer a con-
vergência com a Holanda em 2025 será profundamente exigente no
esforço que o país terá que fazer e na capacidade de pôr em marcha
medidas várias, até porque os países de referência não estão estagnados
nos respectivos esforços continuados de qualificação da população
activa. Esse esforço nacional é especialmente exigente na prevenção das
baixas qualificações ou na remediação transitória das «fugas» à escolari-
dade secundária completa naquele que é hoje o grupo entre os 15 e os
19 anos de idade.

Gráfico 24 Cenário Ibérico. Portugal em convergência com Espanha no grupo 30-34 anos, ISCED 0-2

Cenário Inglês
«25-34: Salto de convergência com o RU, 2020-2025»

Metas 2025
Levar a zero as baixas qualificações entre o grande grupo dos 25 aos 34 anos.
Garantir que cerca de 80% dos 25 aos 29 anos tenham AQ.
Chegar a cerca de 60% de MQ entre os 30 e os 34 anos.

Estratégia
de catching up

Empreender um «salto de convergência» com o RU na recta final da rota de conver-
gência com Holanda (2020-25) eliminando as BQ, elevando a 80% as AQ no grupo
mais jovem e apostando essencialmente nas médias qualificações do grupo dos 30
aos 34 anos.

Implicações
de política pública

Combinação das medidas de política sobre as quais assentam os Cenários Holandês
e Coreano.
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Gráfico 25 Cenário Holandês. Portugal em convergência com Holanda no grupo 30-34 anos, ISCED 0-2

Por outro lado, o cenário Ibérico é também altamente exigente no
esforço de convergência que Portugal terá de fazer nas altas qualifica-
ções, mesmo beneficiando já de um dinamismo acentuado no cresci-
mento do peso das AQ no seio população activa mais jovem (Gráfico
26). Esse esforço será relativamente generalizado a todos os grupos 
etários, onde a Espanha demonstra atingir um desempenho muito signi-
ficativo no crescimento generalizado das AQ, mas ainda mais notório
no grupo dos 30-34 anos (Gráfico 27).

Gráfico 26 Cenário Ibérico. Portugal em convergência com Espanha no grupo 25-29 anos, ISCED 5-6
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Gráfico 27 Cenário Ibérico. Portugal em convergência com Espanha no grupo 30-34 anos, ISCED 5-6

Do exercício de cenarização resultaram ainda os seguintes cenários 
de catching up para Portugal a 2025 no que respeita agora aos grupos
etários 35-39 e 40-60 anos (Quadro 10; vd. também Quadro 12):

Quadro 10 Cenários de catching up para Portugal («adultos séniores»)

Cenário Ibérico
«Mais de 35: Portugal em convergência realista com Espanha»

Metas 2025

Aproximar-se a Espanha nas AQ e nas MQ: garantir que metade do grupo dos 35-39
anos terá AQ e que um terço terá MQ; chegar também a 25% de AQ e a 45% de MQ
no grande grupo dos 40-60.
Reduzir fortemente as baixas qualificações (para cerca de um terço) chegando a 20%
de BQ entre os 35-39 anos e a 30% entre os 40-60 anos mas assumir ainda um
grande afastamento relativamente aos valores que Espanha terá em 2025.

Estratégia
de catching up

Actuar nos três níveis da estrutura de qualificações garantindo proporções mais signi-
ficativas das AQ e das MQ face à das BQ.

Implicações
de política pública

Desencadear um grande movimento qualificante de sociedade civil visando o upskilling
maciço da população adulta. Criação de incentivos à utilização cabal da capacidade
formativa instalada (escolas, centros de formação, ensino superior, instituições pri-
vadas, etc.). Fomento do efeito de demonstração de casos exemplares (Administração
Pública, Associações Empresariais, etc.).
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Estes cenários são efectivamente os mais exigentes para Portugal –
vejam-se os esforços de convergência (ideais) que Portugal teria que
fazer para se aproximar da Espanha e da Holanda em 2025 (Gráficos
28, 29 e 30). Serão aqueles que requerem medidas de prevenção e de
«atracção para a aprendizagem» mais criativas já que lidam com os gru-
pos que actualmente têm 20 a 24 anos e mais de 25 anos, onde o peso
das baixas qualificações é ainda significativo e é crescente à medida que
caminhamos para grupos etários mais avançados. O peso ainda significa-
tivo das baixas qualificações, mesmo num horizonte a 10 ou a 20 anos,
compromete fortemente os investimentos futuros em educação e forma-
ção e os esforços de requalificação tendo nomeadamente em conta a
natureza autopoiética da educação inicial.

Gráfico 28 Cenário Ibérico. Portugal em convergência ideal com Espanha no grupo 35-39 anos, 
ISCED 0-2

Cenário Holandês
«Mais de 35: Portugal em convergência possível com Holanda»

Metas 2025

Empreender um maior esforço de redução das BQ: chegar aos 15% entre os 35-39
anos e aos 18% entre os 40-60 anos.
Reforçar o peso das AQ chegando aos 45% de AQ entre o grupo dos 35-39 anos e a
perto de 40% no grupo dos 40 aos 60 anos.
Reforçar o peso das MQ relativamente ao patamar de convergência com Espanha,
sobretudo de entre o grupo dos 35-39 anos.

Estratégia
de catching up

Actuar nos três níveis da estrutura de qualificações com um esforço adicional de redu-
ção do peso das baixas qualificações.

Implicações
de política pública

Vd. Cenário Ibérico com canalização de esforços nacionais para o combate às BQ 
na população activa, com a activa cumplicidade dos empregadores e associações 
sindicais.
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Gráfico 29 Cenário Ibérico. Portugal em convergência ideal com Espanha no grupo 40-60 anos, 
ISCED 0-2

Gráfico 30 Cenário Holandês. Portugal em convergência ideal com Holanda no grupo 35-39 anos,
ISCED 0-2

Desta feita, os cenários trabalhados assumem um catching-up mais rea-
lista e viável relativamente à Espanha e à Holanda do que aquele que
seria o ideal (Quadro 12).
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6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

6.1. Dezoito conclusões agregadas

1. O país vive um momento especial em matéria de política de educa-
ção-formação que é oportuno caracterizar nas seguintes prioridades
de política pública:

a. A Iniciativa Novas Oportunidades, anunciada em Dezembro 
de 2005, que visa qualificar 1 milhão de portugueses até 2010 
ao nível do 12.o ano. 

b. O QREN e o POPH que enunciam como prioridade a qualifica-
ção dos portugueses para investimento de fundos estruturais
2007-2013 e afectam cerca de 1/3 do total das verbas disponíveis
à melhoria do potencial humano (mais de 6 mil milhões de euros
– ou seja, aproximadamente 2,5 milhões de euros por dia, nos 
7 anos de vigência do QREN).

c. O lançamento de novos dispositivos de ensino secundário profis-
sional virados para a atracção de, pelo menos, metade dos cerca
de 270 a 300 mil alunos que o frequentam anualmente, 
e a discussão lançada pelo governo em torno de um novo modelo
de formação profissional.

d. A concretização do Referencial de Competências-Chave para 
a Educação e Formação de Adultos – Nível Secundário, e do
Catálogo Nacional de Qualificações, dois instrumentos nucleares
de gestão estratégica do investimento selectivo em capital
humano.

e. A aprovação do Quadro Europeu de Qualificações (QEQ) que
teve lugar durante a presidência portuguesa da União Europeia, e
a publicação para breve da regulamentação relativa ao Quadro
Nacional de Qualificações (QNQ).

f. A Estratégia de Lisboa renovada que coloca um grande ênfase na
valorização do potencial humano, traduzida em 10 grandes medi-
das do PNACE na área da educação-formação.
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2. Como pontos fortes destas opções destacam-se alguns princípios
estruturantes das medidas de política enunciadas:

a. A opção estratégica de fazer do nível secundário completo 
o limiar mínimo sobre que repousará a sociedade portuguesa no
futuro acarreta um enorme potencial de transformação para 
o desenvolvimento sustentável da sociedade. Trata-se, é justo
reconhecê-lo, de um desígnio que não é novo no plano das ideias
mas que não encontrou até agora os instrumentos adequados à
sua firme concretização no plano das políticas públicas. Lawrence
F. Katz e Claudia Goldin (U. Harvard) publicaram em 2003 um
estudo científico longitudinal relativo aos efeitos da educação
sobre a população activa americana entre 1915 e 1999. Eles esti-
maram uma contribuição anual da ordem de 22% para os ganhos
de produtividade do factor trabalho e um incremento líquido 
de 0,35 pontos percentuais por ano para o crescimento do PIB,
ambos como consequência directa do enriquecimento da econo-
mia americana em capital humano. Mas a conclusão mais rele-
vante dos investigadores é a de que se deve à generalização 
do ensino secundário, operada no período 1910-1940, a extraor-
dinária expansão económica americana da segunda metade do 
século XX e os fundamentos da sua vantagem estratégica sobre 
as demais economias do mundo verificada até aos dias de hoje.

b. A efectivação – gradual – de um patamar mínimo de nível secun-
dário contém ainda um enorme potencial de equidade e de mobi-
lidade social. Ela pode catapultar, a um tempo, a sociedade para
padrões de maior riqueza (produtiva) e para limiares de mais jus-
tiça (tornar o mundo português «mais plano» adaptando a metá-
fora de T. Friedman (2005), superando atavismos estruturais
seculares que estão na origem de discriminação e de exclusão).

c. O final do secundário representa ainda a habilitação mínima para
alavancar uma aprendizagem ao longo-da-vida (ALV) numa socie-
dade rica em conhecimento. Essa ALV deverá ser capaz de combinar
metas de desenvolvimento pessoal, profissional, cívico e social. Asso-
ciada está a ideia conexa, cada vez mais difundida, de que só a ALV
constitui o fundamento de uma empregabilidade ao longo-da-vida,
a qual constitui-se no atributo mais decisivo para manter a caracte-
rística duradoura de «activo» num mercado de trabalho mutante.

3. Levantam-se, por contraste, grandes interrogações entre as quais
importa ter em conta as seguintes questões cruciais:

a. Mais qualificação pode não ser sinónimo automático – e ime-
diato – de mais emprego, maior produtividade e acrescida coesão
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social. Aliás, a elevação sensível dos valores do NAIRU para Por-
tugal (Carneiro et al, 2005) e as previsões mais recentes do FMI
que mantêm a taxa de desemprego nacional acima dos 7% apesar
de antecipar uma recuperação dos índices de crescimento do PIB
nos próximos três anos, lançam sérias reservas sobre a capacidade
económica de gerar novos empregos líquidos ao mesmo tempo
que se leva a cabo uma intensa reconversão estrutural. Essa incer-
teza – económica e social – deve ser abordada nas suas conse-
quências mais amplas, tendo em conta o contexto de transição, 
e contemplar a previsão de redes de segurança para minorar os
efeitos mais gravosos nos planos humano, comunitário e social.

b. As novas teorias do crescimento («new growth theories») demons-
tram que a capacidade para gerar continuamente novas compe-
tências e ideias (ou seja, para adquirir conhecimento através da
aprendizagem) constitui o factor mais importante para o sucesso
de uma economia a longo prazo, mas existem sérias condicionan-
tes culturais e organizacionais para que o conhecimento – e a ino-
vação – viabilizem ciclos longos de prosperidade, alterando o
paradigma «ricardiano» dos retornos marginalmente decrescentes
nos factores de produção (Warsh, 2006).

c. Por outro lado, a dotação de outros capitais – nomeadamente
capital social – é decisiva para a criação de riqueza assim como para
o empreendedorismo de valor social, aquele que sustenta níveis
comunitários elevados de desempenho, que compensa a excessiva
polarização social resultante de processos de crescimento econó-
mico acelerado, assentes designadamente no investimento em capi-
tal humano e na disseminação de novos saberes no tecido produ-
tivo, os quais são frequentemente geradores de novas desigualdades
assentes na assimétrica repartição de recursos intangíveis.

d. No que toca a estratégias para a qualificação inicial de jovens com
o nível secundário, num momento em que se assiste a uma estag-
nação da procura do nível secundário, existem algumas preocupa-
ções quanto: à forma como se vai mobilizar uma procura cres-
cente do nível secundário entre os jovens, sustentada em cursos
de tipo profissional, quando 72% continua a procurar as vias
«liceais» e muitos abandonam a escola; ao modo como se vão
estruturar as diversas redes de estabelecimentos de ensino e de
formação, em cada quadro territorial concreto; à forma como se
mobilizará uma maior procura, com o necessário envolvimento
das empresas em práticas de recrutamento que valorizem jovens
mais qualificados.

e. O objectivo da dupla certificação de adultos e a expansão da rede
de Centros Novas Oportunidades – uns como novos estabeleci-
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mentos, outros por reconversão de antigos CRVCC – terá de
assentar igualmente numa adequada procura social por parte dos
cidadãos. Ora, esta procura, partindo dos menos escolarizados,
terá sempre de ser adequadamente incentivada, o que requer:
apostas formativas muito acessíveis; respeito pela situação de par-
tida de cada adulto; propostas flexíveis de vias personalizadas para
a obtenção de novas qualificações; adequadas respostas territoria-
lizadas; não colocar a ênfase da qualificação apenas na melhoria
da produtividade, mas também e sobretudo no desenvolvimento
pessoal. Será a pesada máquina estatal capaz de responder em
tempo e maleabilidade a este complexo desígnio?

f. Com efeito, a adequada articulação deste ambicioso elenco de
objectivos com a reforma da Administração Pública, com o relan-
çamento das medidas de apoio à Sociedade da Informação e do
Conhecimento, e com os objectivos de política de Inovação,
levanta inúmeras questões de actuação transversa e horizontal
com que os responsáveis se defrontarão a curto prazo, e que
merecem aturada reflexão no plano da modernização dos meios e
dos instrumentos de actuação concreta no «terreno».

4. Importa, ainda, notar que o momento colectivo é também perpas-
sado por uma renovação das atitudes dos portugueses face à socie-
dade do conhecimento e aos objectivos de uma sociedade assente na
aprendizagem ao longo-da-vida. Recentemente, no âmbito de um
exercício de avaliação de políticas públicas (Carneiro et al., 2007),
foram levados a cabo vários «focus groups» cujos resultados fornece-
ram três importantes elementos de reflexão, a saber:

a. A descoberta do Valor Económico do Conhecimento – a vanta-
gem da dupla certificação é facilmente apreendida pelo cidadão
vulgar e o 12.o ano assume a valia de uma nova «marca» com
valia social. Os portugueses inquiridos sobre os «ingredientes da
felicidade» elegem em primeiro lugar «ter uma família feliz»
(57%) e logo de seguida «estar continuamente a aprender» (39%)
(APEME, 2004). Os nossos compatriotas foram sendo levados,
pela passagem do tempo e no confronto com as dificuldades, 
a reconhecer a importância da educação para as suas vidas e para
a efectivação das suas legítimas ambições de felicidade e de reali-
zação plena. Por isso, carece de demonstração científica a tese de
que os portugueses desprezam o valor da educação ou subalterni-
zam a importância de uma qualificação profissional.

b. A percepção de que se está no início de uma Nova Vaga de Aber-
tura e Expansão Económica – um período comparável, porven-
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tura, aos anos 60 com a EFTA ou aos anos 80 com a adesão à
Europa democrática e desenvolvida, e com as políticas de repriva-
tizações (Carneiro et al., 2007). Essa nova sociedade, aberta, plu-
ral, baseada no conhecimento e nas competências, mais competi-
tiva e meritocrática, leva à consciência apurada da dimensão do
desafio formativo e à consequente oportunidade do seu investi-
mento em todas as idades.

c. A predisposição, em consequência das percepções anteriores, para
tomar uma atitude mais activa face ao QREN – os portugueses
estão a mudar a sua atitude face ao Estado, apercebendo-se de
uma nova relevância dos seus comportamentos cívicos. Os mais
recentes acontecimentos na área fiscal criam um outro quadro de
responsabilidade; a distância entre Administração Pública e cida-
dãos diminui e há uma nova bidireccionalidade em construção.
Estão criadas as condições para refazer um Contrato Social de
Confiança. Os estudos revelam a emergência de uma percepção
pública do valor da estratégia e concentração/selectividade 
do QREN sobre uma lógica difusa de atribuição de subsídios
(Carneiro et al., 2007).

5. As aprendizagens informais – agenda prioritária da Europa – consti-
tuem o fulcro sobre o qual Portugal poderá fazer repousar uma
grande mobilização nacional em torno da procura de qualificação. 
O apelo deve basear-se numa avaliação positiva acerca das aprendiza-
gens e não nos défices que as pessoas transportam. Portugal tem sido
«campeão» europeu em baixas qualificações e no emprego de baixo
valor acrescentado, «encostado» a um modelo económico de baixos
salários e trabalho intensivo que se encontra esgotado. Ora bem, 
o que pode fazer Portugal de inovador no futuro e que deixe uma
«marca» indelével do seu papel na Europa? Afirmar-se agora como
«campeão» da aprendizagem informal e não formal, investindo na
teoria e prática da conversão de experiência de vida (e profissional)
em saberes e competências reconhecidos. A União Europeia precisará
seguramente de melhor compreender e dominar este complexo pro-
cesso de geração e partilha de «saberes sociais», com multiplicidade
de percursos alternativos, que atinge «em cheio» o centro da agenda
da ALV que ela procura promover (veja-se a orientação do novo 
programa Lifelong Learning, 2007-2013, da Comissão Europeia
dotado com 6,97 mil milhões de Euros). Nenhum outro país,
como Portugal, o poderá fazer com o sentido de urgência que a
peculiar situação nacional demanda. Questões completamente
«novas» que evidenciam um notório défice de densificação são,
exemplificativamente, temas nucleares dessa agenda, tais como a
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investigação sobre as respostas mais apropriadas a dar a cada uma
das seguintes perguntas: 

– Que condições têm de ser asseguradas para catalisar a transforma-
ção de experiência em saberes consolidados e úteis? 

– Como construir uma legitimação socialmente credível de saberes
tácitos e adquiridos por vias não formais e informais? 

– Pode esse processo de legitimação – e reconhecimento – superar as
instâncias clássicas e «monopolistas» de certificação de saberes
codificados (escolas, universidades, centros de formação profis-
sional)? 

– Será possível construir um «catálogo» credível de competências
tácitas, privilegiadamente adquiridas e desenvolvidas por via expe-
riencial (por contraponto a saberes adquiridos em contexto for-
mal)? 

– Pode a tendência contemporânea de mercantilização dos saberes 
– e consequente «deriva» para premiar «objectos do conheci-
mento» – acomodar um discurso antagónico de valorização de
«sujeitos de saberes informais e fautores de competências tácitas»? 

– Como promover a desconstrução de um sistema de mérito e de
oportunidades – capital cultural – predominantemente assente em
diplomas e certificados formais? 

– Qual o lugar da educação (como sistema centralizado e de organi-
zação estatal) numa sociedade do conhecimento e dos saberes
polissémicos propulsionada por agentes da sociedade civil? 

– Pode a inovação portuguesa repousar essencialmente sobre um 
corpus de saberes tácitos e experienciais ao invés de reclamar
conhecimentos diplomados e investimentos sempre crescentes em
I&D em contextos laboratoriais de difícil replicação no mundo
real? 

– Será viável conceber um novo sistema de sinalização social capaz
de transmitir o efectivo valor dos saberes experienciais e de poten-
ciar o valor real (não simbólico) do capital humano? 

6. Na história recente da educação é importante citar o caso da Coreia
do Sul que duplicou a percentagem de diplomados de nível secundá-
rio num espaço temporal reduzido (20 anos), elevando de 50% para
praticamente 100% a taxa de conclusão de estudos secundários. Hoje
todos os jovens chegam ao final de estudos secundários enquanto 
há 50 anos atrás (dados de 1954) apenas 25% de cada coorte de
coreanos lograva alcançar o final do ensino secundário. A expansão
firme das taxas de escolarização em Portugal conseguida nas últimas
três décadas permite acalentar a fundada esperança de que, com luci-

66 ESTUDO COMPARADO DE QUALIFICAÇÕES
(SKILLS AUDIT)



dez e muita determinação, seja possível em 20 anos reverter 20 décadas
de atraso, investindo simultaneamente nos planos quantitativo e quali-
tativo dos resultados educativos, segundo estratégias «agressivas» como
mais adiante se concretizará. Com a humildade que a dimensão histó-
rica do desafio impõe, espera-se que seja alcançado um pacto de gera-
ção – não um simples acordo de legislatura – suficientemente escorado
para, sem prejuízo das conjunturas políticas, propiciar a sua efectivação
e catapultar Portugal para o pelotão da frente dos países desenvolvidos.

7. Abre-se, pois, uma agenda aliciante para cujo desenvolvimento Portu-
gal pode contribuir com uma nova liderança a nível europeu e com
proveito para todas as partes. Tem esta agenda potencial de mobiliza-
ção dos mais de 70% de portugueses adultos, activos, detentores de
óbvios saberes e competências tácitos, mas destituídos de habilita-
ções/qualificações reconhecidas formalmente? Será a agenda Novas
Oportunidades capaz de imaginar incentivos e estímulos adequados à
«conquista» dos portadores de mais baixas qualificações para a aven-
tura dos saberes e da aprendizagem ao longo-da-vida? Mais, serão as
políticas públicas capazes de motivar a procura a um nível proporcio-
nal à dinamização das ofertas, processo já desencadeado e em curso de
efectivação de Novas Oportunidades, vencendo abordagens centralis-
tas que não compreendem as complexidades do exercício da procura?
É este o elemento de mobilização que pode ser «jogado» para fazer 
da sociedade portuguesa uma «sociedade aprendente» como um todo?

8. Neste sentido, o ideal da Sociedade Educativa não se esgota num
mero projecto técnico de melhoria das qualificações dos portugueses.
Nem se confina a uma proposta sectorial de intervenção pública. Ele
corporiza um verdadeiro projecto de comunidade, apela a um pro-
grama mobilizador da nação, significa a vontade contagiante de
desinstalar um estado de coisas, corporiza uma ambição corajosa de
mudar, onde os sinais dos tempos são interpretados inteligentemente
para estar à altura dos desafios da história.

9. A análise comparada das qualificações dos portugueses, tendo por
pano de fundo um conjunto significativo de dez países de referência,
permite-nos consolidar a conclusão de que, ainda que ocorra algum
upskilling ao longo dos anos, designadamente nos níveis superiores de
qualificações, o catching-up português não se verifica em termos
notórios no decurso da última década. A estrutura de qualificações
dos activos portugueses continua sendo dominada pelas BQ, numa
proporção verdadeiramente excepcional seja no quadro dos países 
da União Europeia, seja no dos países que integram a OCDE.
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10. A «recuperação» mais sensível dos BQ é aquela que se opera na
população activa mais jovem (25-30 anos) ainda que a projecção da
tendência para os próximos 20 anos se mostre manifestamente
insuficiente para uma convergência real com as economias de com-
paração. Já no que toca aos restantes grupos etários, nomeadamente
dos que se situam acima dos 35 anos, a divergência dos BQ é preo-
cupante. Com a excepção do México – único país da OCDE que
parte de patamares de qualificação semelhantes aos de Portugal e
evidencia sinais contemporâneos de estagnação – a tendência tem
sido a de nos afastarmos dos restantes, com particular realce para as
realidades que nos estão mais próximos como é o caso da Espanha.

11. Verifica-se ainda que os países com menores abandonos precoces da
escolaridade – e, por conseguinte, com menor incidência do fenó-
meno das BQ – são aqueles que diversificam adequadamente as
ofertas no ensino secundário e que têm atingido uma grande matu-
ridade na oferta de vias profissionais de ensino como alternativa às
vias de ensino geral que estão tradicionalmente orientadas para o
prosseguimento de estudos superiores. Um ensino secundário de
modelo plural e diversificado é um passaporte para a vida que se
configura inequivocamente como caminho universal para uma
sociedade do conhecimento.

12. O esforço subentendido para alcançar a convergência efectiva, em
prazo razoável, com os parceiros europeus é colossal. O presente
estudo mostra que a mera extrapolação dos meios e trajectórias his-
tóricas é insuficiente, posto que a inércia do sistema se mede pelo
comprimento de onda de três ou quatro gerações, no mínimo.
Quer isto dizer que o encurtamento excepcional do período de
tempo para levar a cabo a «modernização tardia» de Portugal em
matéria de qualificações – recuperando mais de 20 décadas de
atraso educacional – demanda soluções igualmente excepcionais.

13. Retiveram-se quatro países de referência para Portugal os quais se
posicionam por razões variadas como benchmarks relevantes para
inspirar as nossas estratégias futuras de upskilling e de catching-up:
Espanha, Holanda, Reino Unido e Coreia do Sul. As diferentes
abordagens podem resumir-se do seguinte modo. Enquanto a Espa-
nha aposta num upskilling conjugado das BQ e AQ deixando que
as MQ recuperem «naturalmente», a Holanda orienta a sua priori-
dade para o enriquecimento da população activa em MQ, cuja evo-
lução procura harmonizar com a dos dois extremos; o RU e a
Coreia são duas «lebres» com desempenhos verdadeiramente
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extraordinários, quer na redução das baixas qualificações, quer na
capacidade de upskilling, sendo visível que a Coreia aposta decisiva-
mente nas AQ e nos grupos mais jovens, enquanto o RU prefere
construir um equilíbrio entre as médias e as altas qualificações em
todos os grupos etários, à excepção dos mais novos.

14. Os cenários prospectivos da estrutura de qualificações para Portugal
em 2010, 2013, 2020, e 2025, deverão ter em conta as quatro ten-
dências «pesadas» que o estudo comparado dos países de referência
permitem descortinar:

– A profunda resistência do segmento das baixas qualificações a
efeitos de requalificação, sobretudo entre os mais idosos (neste
caso, o grupo dos 40 aos 60 anos).

– Mesmo assim, o notável desempenho da generalidade dos países
analisados no upskilling das suas estruturas de qualificação, para
além daquilo que seriam as suas condições de partida, mais ou
menos favoráveis, ou a intensidade da mudança estrutural pro-
funda que está em curso. Foram analisados alguns exemplos
excepcionais. Destes exemplos conclui-se que é, de facto, possível
alterar a trajectória de qualificação de um país quer encurtando
os ciclos geracionais, naturalmente longos, da educação quer
limitando os efeitos da reprodução de sub-investimentos em edu-
cação e formação, sobretudo quando há um histórico de gerações
com défices de qualificação de base.

– A configuração acentuadamente AQ que assume a generalidade
dos países em 2025: no grupo dos jovens traduz-se num claro
predomínio das altas qualificações e em todos os outros grupos
traduz-se num predomínio das médias qualificações. Nesta confi-
guração, haverá cada vez menos lugar para os menos quali-
ficados.

– O crescimento significativo do peso das altas qualificações em
contraste com um crescimento bastante menos significativo das
médias qualificações sobretudo na população activa mais jovem.
Esta tendência vem confirmar que qualificações ao nível ISCED
3-4 serão cada vez mais «plataformas mínimas de aprendizagem»
para futuros e naturais investimentos em educação de nível 
superior.

15. Assim sendo, sublinha-se que não são recomendáveis cenários uni-
referenciados para Portugal. Dito de outro modo, a estratégia que
nos próximos 20 anos poderá alterar estruturalmente a crónica des-
qualificação dos portugueses face aos seus parceiros mais próximos
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passa por uma combinação inteligente de estratégias e por um cabaz
equilibrado de medidas de política pública. Nos dois quadros
seguintes resumem-se os cenários de catching-up para Portugal em
2025 para o grupo etário 25-34 anos («jovens adultos»), por um
lado, e para os grupos etários superiores a 35 anos («adultos sénio-
res»), por outro.

Cenários dos grupos «jovens adultos»

Cenário Holandês
«25-34: Portugal em convergência com Holanda»

Metas 2025

Levar a zero as baixas qualificações (BQ) entre o grupo dos 25 aos 29 anos e a pró-
ximo de zero as BQ no grupo dos 30-34 anos.
Garantir que 50 a 70% dos que terão 25 a 29 anos tenham médias qualificações
(MQ).
Chegar a cerca de 60% de AQ entre o grupo dos 30-34 anos.

Estratégia
de catching up

Eliminar as baixas qualificações de entre os mais jovens e promover fortemente a pro-
cura pelas médias qualificações como «patamar mínimo de aprendizagem» garantido
numa fase inicial da vida activa e seguido de investimentos em educação superior
numa fase posterior.

Implicações
de política pública

Grande prioridade à qualidade e relevância da escola básica e secundária. Rápida
expansão e diversificação das formações qualificantes de níveis 3 e 4, com estimu-
lação de uma oferta muito relevante por parte do ensino superior não universitário.
Criação de uma variante das NO que invista no acompanhamento e acreditação da
primeira etapa de vida profissional do jovem de forma a permitir uma efectiva alternân-
cia estudo-trabalho em contexto pós-secundário de forte pendor qualificante.

Cenário Ibérico
«25-34: Portugal em convergência com Espanha»

Metas 2025

Levar a zero as baixas qualificações (BQ) entre o grupo dos 25 aos 29 anos.
Levar a cerca de 14% as BQ entre o grupo dos 30-34 anos.
Convergir com Espanha nas altas qualificações (AQ) (ISCED 5-6): chegar a 70% de
AQ no grupo dos 25-29 em 2025 e a cerca de 50% no grupo dos 30-34 anos.

Estratégia
de catching up

«Actuação nos pólos» da estrutura de qualificações: combater as baixas qualificações
e promover fortemente a procura pelas altas qualificações.

Implicações
de política pública

Ponto de aplicação na excelência do sistema educativo, que é capaz de «estancar» 
a oferta de BQ por saídas precoces da escola e de expandir, por diversificação, 
o mercado do ensino superior tornando-o atractivo e «remunerador» para a maioria
das populações jovens e adultos de idade média.
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Cenários dos grupos «adultos séniores»

Cenário Ibérico
«Mais de 35: Portugal em convergência realista com Espanha»

Metas 2025

Aproximar-se da Espanha nas AQ e nas MQ: garantir que metade do grupo dos 35-39
anos terá AQ e que um terço terá MQ; chegar também a 25% de AQ e a 45% de MQ
no grande grupo dos 40-60.
Reduzir fortemente as baixas qualificações (para cerca de um terço) chegando a 20%
de BQ entre os 35-39 anos e a 30% entre os 40-60 anos mas assumir ainda um
grande afastamento relativamente aos valores que a Espanha terá em 2025.

Estratégia
de catching up

Actuar nos três níveis da estrutura de qualificações garantindo proporções mais signi-
ficativas das AQ e das MQ face à das BQ.

Implicações
de política pública

Desencadear um grande movimento qualificante de sociedade civil visando o upskilling
maciço da população adulta. Criação de incentivos à utilização cabal da capacidade
formativa instalada (escolas, centros de formação, ensino superior, instituições pri-
vadas, etc.). Fomento do efeito de demonstração de casos exemplares (Administração
Pública, Associações Empresariais, etc.).

Cenário Inglês
«25-34: Salto de convergência com o RU, 2020-2025»

Metas 2025
Levar a zero as baixas qualificações entre o grande grupo dos 25 aos 34 anos.
Garantir que cerca de 80% dos 25 aos 29 anos tenham AQ.
Chegar a cerca de 60% de MQ entre os 30 e os 34 anos.

Estratégia
de catching up

Empreender um «salto de convergência» com o RU na recta final da rota de conver-
gência com a Holanda (2020-25) eliminando as BQ, elevando a 80% as AQ no grupo
mais jovem e apostando essencialmente nas médias qualificações do grupo dos 30
aos 34 anos.

Implicações
de política pública

Combinação das medidas de política sobre que assentam os Cenários Holandês e
Coreano.

Cenário Coreano
«25-34: Salto de convergência com a Coreia, 2020-2025»

Metas 2025
Levar a zero as baixas qualificações no grande grupo dos 25 aos 34 anos.
Garantir que cerca de 90% dos 25 aos 29 anos tenham AQ.
Chegar a cerca de 60% de AQ entre os 30 e os 34 anos.

Estratégia
de catching up

Empreender um «salto de convergência» com a Coreia na recta final da rota de con-
vergência com Espanha (2020-25) eliminando as BQ e elevando a 90% as AQ no
grupo mais jovem.

Implicações
de política pública

Vd. Cenário Ibérico acrescido de uma massificação dos dois primeiros ciclos de
ensino superior para os jovens em idade de o frequentar.
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16. O Programa Novas Oportunidades e a reorientação dos fundos
comunitários 2007-2013 através do QREN (POPH) para a priori-
dade absoluta de qualificação dos recursos humanos vão no cami-
nho certo. Todavia, não basta enunciar princípios e proclamar
metas para que o país desperte, em uníssono, para o desafio colec-
tivo. Haverá que caminhar depressa na reorganização dos serviços
públicos de educação-formação para os reconverter para uma nova
filosofia de actuação. E importará, sobretudo, que o Estado rein-
vente os modos de articulação público-privado por forma a restau-
rar um clima de recíproca confiança susceptível de mobilizar para a
vanguarda do movimento de qualificação dos portugueses os secto-
res privado e empresarial que melhores provas têm dado de saberem
fazer desse desígnio nacional a sua própria bandeira.

17. O Quadro Europeu de Qualificações (QEQ) vem introduzir 
a nível europeu a oportunidade de se estabilizarem alguns dos con-
ceitos fundamentais, como o de «qualificação» e «competência»,
entre os Estados-Membros. Essa normativa permite focalizar a
atenção mais nos «resultados de aprendizagem» do que nos meios,
elevando ao nível das aprendizagens formais, as informais e não-
formais. Ele representa ainda a oportunidade de melhorar a com-
parabilidade entre os vários sistemas de qualificações nacionais a
partir dos níveis de qualificação propostos e dos seus descritores,
favorecendo naturalmente a mobilidade dos indivíduos no espaço
europeu (quer entre sistemas de educação e formação quer entre
mercados de trabalho). Deste ponto de vista, o QEQ constitui
para Portugal uma efectiva oportunidade de reflexão sobre as
características do seu próprio «sistema nacional de qualificações», 
a forma como estas incentivam (ou não) a aprendizagem ao longo-

Cenário Holandês
«Mais de 35: Portugal em convergência possível com Holanda»

Metas 2025

Empreender um maior esforço de redução das BQ: chegar aos 15% entre os 35-39
anos e aos 18% entre os 40-60 anos.
Reforçar o peso das AQ chegando aos 45% entre o grupo dos 35-39 anos e a perto
de 40% no grupo dos 40 aos 60 anos.
Reforçar o peso das MQ relativamente ao patamar de convergência com Espanha,
sobretudo no grupo-alvo dos 35-39 anos.

Estratégia
de catching up

Actuar em concomitância nos três níveis da estrutura de qualificações com um esforço
adicional – e voluntarista – de redução do peso das baixas qualificações.

Implicações
de política pública

Idem ao Cenário Ibérico com canalização de esforços nacionais para o combate às
BQ na população activa, com a cumplicidade próxima dos empregadores, associações
sindicais e forças vivas da sociedade civil.
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-da-vida e as mudanças necessárias para catalisar a profunda e
rápida evolução das qualificações que Portugal terá que empreender
nos próximos anos.

18. O Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) e o Catálogo Nacio-
nal de Qualificações (CNQ) podem constituir instrumentos decisi-
vos nesse contexto. Por um lado, a construção (clarificação) de um
QNQ que, assumindo os pressupostos do QEQ, possa contribuir
para reduzir ou ultrapassar aqueles que são os obstáculos actuais do
nosso sistema de qualificações, prevendo (ou melhorando):

– A coerência e a transparência do quadro como um todo cami-
nhando-se progressivamente para a lógica de «referenciais de qua-
lificações únicos» focalizados nos resultados, independentemente
das vias de aquisição.

– A transferibilidade das competências adquiridas (e certificadas)
entre os sub-sistemas de educação e formação, e entre estes e o
mercado de trabalho e, neste sentido, facilitando também a
mobilidade.

– A capacidade de valorizar as ofertas ao nível do ensino secundá-
rio profissional, e de atrair mais formandos para estas vias de
«dupla certificação», através de um up-grading dos níveis de qua-
lificação obtidos (partindo do actual nível 3 de qualificação pro-
fissional, a atribuição do nível 4 proposto pelo QEQ).

6.2. Cinco recomendações estratégicas

1. A auditoria realizada à composição de qualificações da população
activa portuguesa evidencia a necessidade de adopção de estratégias
multidimensionais de upskilling, combinando o desempenho positivo
que o país vem registando aos níveis 5-6 e, em parte, 3-4, com plata-
formas inovadoras de requalificação dos trabalhadores nos níveis 0-2
os quais constituem ainda o segmento mais numeroso e resistente à
aprendizagem. É imperativo, e urgente, actuar decisivamente sobre as
«patologias» institucionais que vêm alimentando, na base, as BQ ao
longo dos anos. Para isso, haverá que «estancar» a oferta de BQ atra-
vés de uma efectiva retenção no sistema escolar dos jovens portugue-
ses até, pelo menos, a conclusão do 12.º ano de escolaridade. 
O estudo comparado de estruturas educacionais mostra que, para o
alcançar, o 3.o ciclo do ensino básico, o ensino secundário e o ensino
pós-secundário (níveis de qualificação 2-4 e até 5) deverão articular-
-se numa oferta sequencial, e atractiva, de vias profissionais e profis-
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sionalizantes. Os países com sistemas diversificados de ensino são os
que, desde há muito, conseguem levar maiores proporções de cada
geração à conclusão da qualificação de nível 3.

2. A debilidade demográfica do país (índice sintético de fecundidade de
1,36, segundo os últimos dados oficiais) deve ser tida em conta nas
políticas públicas de requalificação do stock de activos. No cenário
normativo (tendencial), os novos ingressos no 1.o ano de escolari-
dade passam de 114 000 (em 1995) para 83 000 (em 2025), ou seja,
uma redução absoluta de quase 30% em 30 anos. Com esta fraca
dinâmica demográfica Portugal demoraria cerca de 65 anos a promo-
ver a requalificação da população activa com base no fluxo de novos
ingressos na actividade. Ao contrário, um aumento de natalidade
teria um efeito líquido considerável de redução do tempo de requali-
ficação do escalão mais jovem da população activa. Entretanto, 
o recurso à «importação» de capital humano imigrante em áreas de
MQ e AQ em que o país é manifestamente deficitário afigura-se
como via a manter nos anos mais próximos. O estímulo à moderni-
zação da base empresarial do país, na linha de um tecido económico
mais aberto à mobilidade, à reconversão sectorial e à incorporação de
intangíveis sob a forma de saberes, de inovação, de empreendorismo,
e de capital intelectual, é necessário para melhorar a sinalização social
e o contexto motivacional propícios ao esforço pessoal de requalifica-
ção e de aprendizagem ao longo-da-vida em qualquer dos cenários.

3. As opções estratégicas que se abrem a Portugal para uma maciça
requalificação dos seus activos não podem deixar de assentar nuclear-
mente nas instituições educativo-formativas e nas estruturas empresa-
riais, que são os insubstituíveis actores de proximidade e potenciais
indutores de racionalidade nos mercados da educação, da aprendiza-
gem e da qualificação. Como ficou anteriormente patenteado o cená-
rio ibérico é a alternativa minimalista para os grupos mais jovens
(25-34 anos) enquanto os cenários holandês ou inglês se apresentam
como opções mais desejáveis, afastado que está o caminho coreano
por manifesta dissemelhança do enquadramento cultural. Já no que
concerne o grupo menos jovem de activos (maiores de 35 anos) o
cenário ibérico apresenta-se novamente com os objectivos mínimos
de convergência a alcançar no horizonte de 2025, enquanto o cená-
rio holandês surge como a evolução maximalista mais desejável.
Quaisquer que sejam as trajectórias eleitas, o objectivo para 2025
não poderá deixar de ser o de reduzir praticamente a zero o grupo do
BQ nos escalões etários «jovens», o de não admitir proporções supe-
riores a 30% nos demais grupos etários, o de atingir uma meta agre-
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gada de BQ igual ou inferior a 10%, e ainda o de garantir um pata-
mar mínimo de 40-45 % em cada um dos grupos de AQ e de MQ. 

4. As políticas públicas deverão destinar meios adequados à investigação
pedagógica e ao desenvolvimento de soluções originais para colocar
Portugal na dianteira dos sistemas avançados de validação e certifica-
ção de competências acumuladas por via experiencial, valorizando as
aprendizagens não formais e informais. A dimensão quantitativa e a
expressão qualitativa do défice de qualificações português aconselha,
naturalmente, a utilização criteriosa, mas criativa, das novas tecnolo-
gias da informação e da comunicação para atingir o maior número
de pessoas e diversificar as ofertas formativas de maneira flexível e
ajustada às diversas procuras, onde e quando quer que se manifes-
tem. Também nesta vertente, Portugal defronta o desafio único de
encontrar respostas originais ao nível das TIC capazes de as transfor-
mar em alavanca privilegiada de mobilização de populações de BQ
para a aprendizagem ao longo-da-vida, grupos esses que na ausência
dos estímulos e da acessibilidade tecnologicamente mediados não se
veriam motivados a aprender.

5. A existência de um CNQ que tenha capacidade para se manter dinâ-
mico, relevante e estratégico, constituindo-se em outro elemento
fundamental para a reforma de fundo do sistema nacional de qualifi-
cações, poderá actuar a três níveis:

– Num 1.o nível, melhorando o acesso à educação e formação ao
longo da vida e promovendo a flexibilidade dos percursos de
aprendizagem. A unitização das qualificações (cada qualificação é
composta por um conjunto de unidades de competências certificá-
veis autonomamente) e a modularização da formação (dando a
hipótese de se realizarem unidades de formação de curta duração
com certificação autónoma) possibilitarão a cada indivíduo fazer
pequenas unidades de formação em falta no seu percurso de
aprendizagem e ainda contabilizar competências adquiridas, em
contextos não formais e informais, para efeitos de certificação
(qualificação) final. Os ganhos em termos de flexibilidade das
combinações possíveis face às necessidades da procura são também
evidentes. Estes aspectos contribuem para um grande objectivo
global, particularmente crítico no contexto português: elevar as
qualificações escolares e profissionais das pessoas, tornando a
oferta mais atractiva e mais acessível quer às pessoas, em qualquer
fase da sua vida, quer às empresas, mesmo as que evidenciam
padrões de baixo investimento em formação.
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– Num 2.o nível, ganhando em transferibilidade e mobilidade. Por
um lado, a construção de «referenciais de qualificações únicos»
independentemente das vias de aquisição favorecerá a transferibili-
dade dos adquiridos e a mobilidade no quadro do sistema de edu-
cação e formação; por outro lado, a construção de referenciais de
qualificações que procurem evidenciar (deliberadamente) as «uni-
dades de competências comuns» a várias qualificações favorecerá a
mobilidade dos indivíduos entre áreas e sectores de actividade,
uma vantagem significativa no actual mercado de trabalho.

– Num 3.o nível, melhorando a capacidade de gerir estrategicamente
as qualificações que se pretendam para o futuro fazendo-as evoluir,
quer do ponto de vista de nível, quer de conteúdo. A simples exis-
tência de um CNQ por si só não garantirá esta possibilidade. Esta
será conseguida com uma efectiva capacidade de gestão do CNQ
a nível central mas em estreitíssima articulação/mobilização de
actores institucionais e empresariais de referência a nível sectorial e
regional. Só assim será possível identificar e antecipar necessida-
des, actualizar referenciais e fazer evoluir as qualificações do país.
Desta forma, o CNQ poder-se-á afirmar como instrumento estra-
tégico na gestão da oferta e da procura de qualificações.
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ANEXOS

Anexo 1 – Análise comparativa dos Quadros Nacionais de Qualifica-
ções (QNQ): França, RU, Alemanha, Portugal e Holanda.

Anexo 2 – Quadro-síntese da análise da evolução das qualificações
1998-2003.
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